
o

CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO
•

•

.

PROJETO DE LEI	 01 - 0566	 / 2004	 DE	 2004.

. . 4	
.

'
MATÉRIA LEGISLATIVA:	 PL	 01 -	 0566	 / 2004	 DE	 14/12/2004

NUM. OFICIO A.T.L.:	 687	 / 2004

PROMOVENTE:	 EXECUTIVO	 MARTA SUPLICY

•

.:3

EMENTA:	 REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI N°13.525. DE 28 DE FEVEREIRO DE

2003, QUE DISPÕE SOBRE A ORDENAÇÃO DE ANÚNCIOS NA

PAISAGEM DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

,

-...1.~.~~~.1,..-er- .,

'.URGENTE
..4

.
,c-	 .20, 3 21 zox‘ .

ARQUIVADO EM	 / 04 /

CNC Solutions
Tipo: Processo legislativo 	 l..)•%-:-vtk•---,---t--f-2-•
5/11/2010 13:30:25

00000020225-83	 vivIANsiEsEt~ F35)
Siip. en.r1 So.r3

1111101110 11011111111011111111111 OU 111111111111111111111111111111111 	
.5G P .-33



(//°'	 coo.. Msreti

RF. loc,An6

São Paulo, 4 13 de AD -tb12-^—"A	 de 2004
fi

I

RECEBIDO NA SGP-2

Em.-d-,./ 	 ° q 
As —1 -34°  ii.oras

•

Folha no  •em do proc.

GABINETE DA PREFEITA

J. .t. . 2	 )4°4
Processo n° 2004-0.044.379-8

N.

iía,y'',/ ()FM tUppira
Assistente 4/t1Wf ia Técnica

'	 RF: 10.940

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que revoga o inciso IX do artigo 7°, o artigo 35 e seu parágrafo único, e o § 3° do

artigo 87, todos da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a

ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo, pelos motivos que

passo a expor.

Os dois primeiros dispositivos supr cit os, cuja revogação

é objeto da presente mensagem, reportam-se à criação, pelo ecutivo, do Fundo de

Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana, enquant o último deles alude ao

•

Fundo Municipal de Melhoria da Paisagem Urbana-,

mencionada lei contempla a possibilidade de proposição

evidente equívoco, vez que a

apeng'um fundo.

Já o "caput" do artigo 35 esta/paisagem visando à veiculação de anúncios publicitário s/p
pública ou privada, depende de prévia autorização onfi

lece que a utilização da

Ir pessoa física ou jurídica,

rosa do uso da paisagem

concedida pelo Poder Público, com a qual esta-Tia relacionado o Fundo de

Recuperação e Melhoria da Paisagem Urbana, pelo que se depreende da leitura de

seu parágrafo único.

- 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS
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Assim, de acordo com a determinação estampada no

referido artigo, nenhuma licença de anúncio publicitário pode ser concedida sem

prévia outorga onerosa do uso da paisagem, condição que, na prática, tem obstado o

licenciamento dessa modalidade de anúncios!

Todavia, cumpre ponderar que a vinculação do

licenciamento desses anúncios à outorga onerosa do uso da paisagem esbarra em

questão que não foi devidamente equacionada por ocasião da edição da Lei n°

13.525, de 2003, demandando reflexão mais aprofundada, em cotejo com a

normatização introduzida pela Lei n° 13.474, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe

110	 sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios.

Instituído com fundamento no poder de polícia do Município,

esse tributo tem como fato gerador, nos termos do artigo 10 da citada lei, a atividade

municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora da ordenação,

exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo, de anúncios nas vias e nos

logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou audíveis ou, ainda, em quaisquer

recintos de acesso ao público, considerando como anúncios, para efeito de incidência,

quaisquer instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de

Verifica-se, portanto, qu

existência de uma taxa, cuja finalidade acaba por comn

a instituição da outorga onerosa e do fundo. Nesse

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urba

medida acenada na Lei n° 13.525, de 2003, sob na

cobrança, o que é vedado pelo ordenamento jur' ico p

legislaçã	 unicipal já prevê a

idir	 aquela que embasaria

s tido, análise procedida pela

ncluiu pela inviabilidade da

d se configurar duplicidade de

'trio.

Ademais, vale lembbp'que, cabendo privativamente ao

Prefeito a iniciativa legislativa para a criação de fundos destinados ao auxílio no

financiamento de serviços e programas públicos, "ex vi" do disposto no inciso XVIII do

artigo 69 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a apreciação quanto ao mérito,

conveniência e oportunidade dessa proposição insere-se no rol das competências
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reservadas à Chefia do Executivo, cuja deliberação, fundada nos motivos já expostos,

consubstancia-se na proposta de revogação dos dispositivos acima indicados.

Por conseguinte, restando claramente configurado o

interesse público que norteia a medida, bem como demonstradas as razões que a

fundamentam, submeto o presente projeto de lei à consideração dessa Egrégia Casa

Legislativa.

Reitero, na oportunidade, a Vossa Excelência, protestos de

elevado apreço e da mais distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/NIRrag/mcs
Ordenação de Anúncios Of
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PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0566/2004

Revoga dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de

fevereiro de 2003, que dispõe sobre a

ordenação de anúncios na paisagem do

Município de São Paulo, e dá outras

providências.

Al-0USSAO
,v-trISA A 2' DISCUSSÃO

DEZ 2005
oA Câmara Municipal de São Paul

ID ESIDEN TE

Art. 1°. Ficam revog~s o inci IX	 igo 7°, o artigo 35 e seu

• parágrafo único, e o § 3° do artigo 87, todos da L • ° 3.525, de 28 de fevereiro de

2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São

Paulo, e dá outras providências.

Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JA~rrtan
Odenação cTã Anúncios PL
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 566/04 7 que revoga dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de

fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do

Município de São Paulo.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura a

tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria nela

contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência profestos de

elevado apreço e consideração.

JOS2ERRA
feito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Y

.\"54111MRCPS/drs
R Urg 566-04
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Executivo, que visa revogar dispositivos
da Lei n° 13.525/03 que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do
Município de São Paulo.

Dentre os dispositivos que pretende revogar está o inciso IX do art. 7° que
determinou ao Executivo a criação do Fundo de Recuperação e Manutenção da
Paisagem Urbana.

O projeto pretende revogar também o art. 35 e seu parágrafo único.

O parágrafo único do art. 35 impõe ao Executivo a regulamentação, em no
máximo 60 (sessenta dias) do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem
Urbana.

Já o caput do art. 35 condiciona a utilização da paisagem para veiculação de
anúncios publicitários à prévia autorização onerosa de uso da paisagem.

Por fim, o § 3° do art. 87, cuja revogação também se pretende, determina que os
recursos necessários para a implementação das medidas deste artigo serão
originários do Fundo Municipal de Melhoria da Paisagem.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Com efeito, independentemente das razões alegadas, o fato é que tendo o
Executivo iniciativa para propor legislação sobre a matéria, tem também para
revogar o diploma legal já editado, retirando-o do mundo jurídico.

Segundo o disposto no art. 69, XVIII, da Lei Orgânica Municipal:

"Art. 69. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas
nesta Lei:

XVIII — propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio no
financiamento de serviços e/ou programas públicos."

Assim, como a Lei Orgânica Municipal reserva privativamente ao Executivo a
instituição de fundos, compete ao Executivo a revogação dos dispositivos que
instituíram tais fundos.

O projeto pretende revogar ainda o caput do art. 35 que condiciona a veiculação
de anúncios publicitários a uma prévia outorga onerosa do uso da paisagem pelo
Poder Público, com a qual estaria relacionado o Fundo de Recuperação e

PI0566-04

17- RELCOM
17- 1586/2005

C000. 0561
~Mu a. •fflIwe vágbee a. GRIP.
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Melhoria da Paisagem Urbana, tendo em 'vista • a, já existente, Taxa de
Fiscalização de Anúncios instituída com fundamento no Poder de Policia pela Lei
n° 13.474/02.

Alega o Executivo que a vinculação do licenciamento desses anúncios à outorga
onerosa do uso da paisagem ensejaria uma duplicidade de cobrança tendo em
vista a chamada Taxa de Fiscalização de Anúncios introduzida pela Lei n°
13.474/02..

Ao Município compete legislar sobre matéria pertinente à veiculação de anúncios
na paisagem urbana com fundamento no poder de polícia do Município que,
segundo Hely Lopes Meireles l , abrange os anúncios de qualquer espécie e forma

' expostos ao público, devendo ficar sujeito à regulamentação e polícia
administrativa do Município, por ser assunto de seu interesse local e conter
sempre a possibilidade de causar danos ao patrimônio público e à estética da
cidade.

Assim, mais uma vez, independentemente das razões enunciadas, tendo o Poder
Executivo competência para legislar sobre a matéria, o tem, também, para revogar
dispositivos a ela pertinentes. O projeto está amparado nos arts. 13, I; 160, V e 69,
XVIII, da Lei Orgânica do Município, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

•

.1A 3
In Direito Municipal Brasileiro, 6 Ed., Malheiros Editores, pág. 364

) !	 • a,

P10566-04
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Macena) - Boa tarde a todos os

	  do oro(

6

de

S Santo

a/Mirf/ta

O SR. PRESIDENTE (Chio:,

presentes, o pessoal da Comissão Municipal de Política Urbana nos

prestigiando mais uma vez; é um prazer tê-los aqui.

audiência pública da Comissão del,Pplítica

A' 11 ) g.
Ambiente, hoje tratando do PL 56E/04, do

,110,
Executivo, que revoga dispositivos da Lei 13.525 

1

de, 128/02/2003 e
1:11
l(Hittr

dispõe sobre a ordenação de anúncios e paisagensído, /Município de São
.t	 t
it 4 ti

It1	 #
1

E do PL 281/05, do Vereador Donato, 'ide' quem eu gostaria de
1 1,	 dio

ção de determinados anúncios ãmporários previstos na Lei
I 44

"1
11
O
Kit,

de 28/02/2003. O projetoldellei veda a propaganda em cavaletes,

as, estandartes, plái
.j 	 A

Paulo.

Vamos dar início à

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Paulo e dá outras providências.Paulo e dá outras providências. 	 ',t	 11

registrar e agradecer a presença nestiregistrar e agradecer a presença nest . áudiéncia publica,a blica, que veda a

utilização de

13.525
1 1	 il

,	 IlLÉV

a propaganda em cavaletes,

bandeiras, estanda Ciletad ou banners no Município de Sãobanners no Município de São

tliát
P,th

W

Para dar infaiÃoá audiência

agradecer,' a '' ,Presença do r

0 /1 IVinverteremos w t,pauta e passaremos a a]

pública, como é de praxe, nós

E nós

primeiramente o PL 281/05

vamosvamos nobre Vereador Donato.

a analisar

do nobre4Wereador Donato, ao qual passo a palavra para expor o

t i	 III
projeto:Ta.justificativa e os motivos.

t i , {1 0k tiirt

1,0 '0 SR. DONATO - Obrigado, Sr. Presidente. Boa tarde a todos.

Esse projeto acabou tendo uma atualidade bastante grande - não foi a

minha motivação inicial quando o fizemos, em maio - em função dessa

polêmica dos cavaletes nas ruas da cidade. É um problema antigo na

cidade de São Paulo. Quando fui Secretário das Subprefeituras, nós

intensificamos a fiscalização nessa área, inclusive com o "Tigrão",

uma fiscalização eletrônica e nesse sentido impessoal - e não vou
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dizer imune a fraudes, mas com muito mais dificuldade de ser fraudada.

Essa fiscalização, no ano passado, gerou 12 mil autuações, 12 mil

multas a essa propaganda irregular. Mas, depois dessa experiência,

analisando a lei de anúncios que entrou em vigor em Fevereiro/2003 e
t ) 1014

1 I I 	 O
que permite esse tipo de publicidade que antes era regulamentada por

1 44 1/'decreto, nós acreditamos que essa publicidade é agressiva ndb ponto de
V' t e

vista de poluição visual para a cidade, alem' de atrapalhar a

•	
1 I I t

lt,t;
circulação de pedestres e prejudicar o trânsito: 1J iaStt,

01	 ‘k$
No trânsito talvez esteja a questão

41 
lgligis grave, porque são

t t.	 4)0

colocadas de maneira aleatória, naáriesquinas, desrespeitando

' 1 1	 '
totalmente a própria regulamentação queexiste através de decreto e

), n Illt,
,/f,	 41,

gerando acidentes. Todo o mundoljá';deve ter passado por essa situação,
t t	 1,

qualquer motorista desta cidade, por ter sua visão encoberta por uma
,2

dessas placas colocadas not,centeiro central.
n

twoo
Por outro lado, ,n6s consideramos que o mercado imobiliário em

São Paulo, que éiMuo l pujante - cada empreendimento, por mais popular

10 ffl

	

' 1 1° '	 v

	

F	 .1
ff	 kvi

que seja, mexeocom milhões de reais -, pode conseguir alternativas

menos agressiXras para a cidade de São Paulo.
41194

#tN itlEntão, foi nesse sentido que fizemos esse projeto proibindo
110 01 1 41r

esse tio de publicidade que não existe em outras cidades do mundo. No

Brasil, São Paulo pauta um pouco o que acontece nas outras cidades,

mas no mundo, o que a gente tem notícia, pelo que a gente conversou

com o mercado, com o setor imobiliário e com o setor de anúncios, é

uma publicidade que não ocorre em outras cidades. Então, acreditamos

que vetar publicidade desse tipo não vai gerar nenhum prejuízo a esse

mercado; ao contrário, ele vai encontrar outros caminhos. Aliás, já
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Santos

teve uma experiência desse tipo. No início da gestão da Prefeita

Marta, essa atividade, não existe uma lei que regulamentava; só um

decreto. Ela revogou o decreto por três semanas; ficou um mês. E

aumentaram os anúncios em jornais, aumentaram outras mídias.gEntão, a
't P14.

tr
gente não acredita que prejudique o mercado imobiliária!' e ll o mesmo

4v1

tempo a gente tem certeza de que teremos uma cidade masganizada.
I	 IL

4,;"11,Nesse processo, esse debate se atualizou Idin,o t flagrante que o
t

Ixt. (I?repórter da Bandeirantes deu num caso de (prbpilla no Jabaquara,

	

, t1t	 ‘t%

envolvendo autorização ilegal para essas ISTàbW E o Prefeito tomou
IP"f!t ,	 • Ii„t

uma medida de proibir por decreto essalp4iicidade. Ainda que a gente
"

concorde no conteúdo, tanto que temos Um projeto idêntico ao que o

Prefeito, na prática, fez, 1 1 O4 ' i l itecanismo utilizado por ele é
11

absolutamente ilegal, porque um decreto não pode suspender uma lei,
t l 	 1

tvti	 /..}4/Xtanto que o decreto ,nao ahusa o termo "proibição"; ele fala em
V" P

qlkakful,
"suspensão por tempo jindeterminado ff . Ou seja, uma situação

• t,	 11;
t • 	- 1 1-	 I

absolutamente prOv

'
isória, e do nosso ponto de vista, absolutamente

4 ' y 	 ,

votá-lo ainda nesta semana ou na próxima semana, para que tenhamos a

cidade ordenada de maneira adequada, através de uma lei que não possa

ser questionada judicialmente e que discipline esse tipo de

publicidade.

É evidente que a questão da publicidade, da poluição visual em

São Paulo, é muito mais complexa. Mas esse aspecto me parece que é

41V
	 ;#

ilegal; você ÊsPeriCier uma lei por um decreto não tem sentido.

1!!,
Entãdlt nós já tínhamos o projeto de lei; ele já foi votado em

ao/ 40.11
($

primeir
i
àN
V
otação, já tivemos uma audiência pública e hoje estamos na

t "to-

segundaoí audiência pública. E nós o estamos priorizando para tentar
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•

simples de regulamentar e proibir, sem nenhum prejuizo para o mercado

imobiliário que vai encontrar formas menos agressivas, como eu disse.

Estamos aqui à disposição nesta audiência pública, para

qualquer questionamento, para maiores informações. Estamos como firme
4	 rk,,,

JNIIJ
propósito de aprová-lo em segunda votação, proibindo esse4 Ltipo de

s4t
Nt,

publicidade que prejudica o trânsito, prejudica os pededtrés e polui
't.

visualmente a cidade. 	 fItIL

dO

	

t k 	 È)
(k lk."110'Obrigado, Sr. Presidente.

“t.
(1k

1
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) fl, Obrigado, nobre Vereador

k	 $11"
P i t 4110

Donato...BETH	 4
14

0114/
,

'

tilk
1 1	 1,

11

,lotibt

t1t
it

k " t il ig
os!,
1 4 ti"t)

e t	t

(	 t i	 •	 ft, Itt

1
.II

lit	 il"
I	 1111.1 1	 1

. f f	 likt.
'ff

' I I I	 'It
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, nobre Vereador

Donato.

Está aberta a palavra aos presentes. Solicito que sempre se

identifiquem para que possa ser transcrito em Diário Oficial eptconstar
t	 P=4t,v 1 1 0em ata.	 0 4tt ti% t,

2"„, t..,
O SR. CARLOS GONÇALVES FERNANDES - Sou conselhp rioda Política

Urbana do Município de São Paulo. Na priliral hau len= tive

oportunidade de me expressar. Realmente, o pqquefio empresário vai
It

alski

sofrer, quer queira, quer não, pelo projetordolgereador Donato.

Na primeira audiência o senhort!disse que a propaganda de
1,

folhetos não seria proibida. Gostaria que o senhor confirmasse issoV4(
gs

hoje. Vai permanecer ou vai serOil4do?
01 n ,,

O SR. DONATO - PorIeste projeto está explícito. Vou até ler

	

k,,,	 1‘,111
para não termos dúvidas,,, "Eifidecorrência da vedação prevista no artigo

f'	 1
anterior os anúncios 'l temporários descritos na Lei 13.525 de 28 de

.k11	 NIII
fevereiro de 2005 I pàssam a compreender apenas a distribuição de

' 1 40 	 t
k"ol

folhetos e asáemelhádos."
14

'1!t,
MindAque eu ache que a distribuição de folhetos não seja a

AO 'li
coisal lsanaist i . adequada, por que eu resolvi manter este distribuição.

'111'

Primeiro porque ela não é tão agressiva quanto a poluição visual e é

mais disciplinada. Na verdade aqui você tem milhares de pessoas que

tem um emprego que, ainda que muito precário, muita gente sobrevive

desta distribuição de folhetos no final de semana.

Então, eu achei que não deveria se proibir e é o mesmo

espírito do Prefeito que também não proibiu a distribuição de

folhetos.

em ata.



ei/nicee,ct

está proibida a distribuição deEstá expresso que não está proibida a distribuição de

folhetos.

O SR. CARLOS GONÇALVES FERNANDES - De qualquer maneira, como

do Creci,

vontade e

rod.:H02 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

de Yeu2 "tdo
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-05

pequeno empresário que sou, da área imobiliária, construçãq, civil,

klí''
í

vamos ter o reflexo porque nem todos têm condições de fazertltanúncios

como as grandes empresas. De qualquer maneira a folheto ldá'abrange e
ov

-tk
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - ObriOdo"pela participação,

I t 	 t)

vai nos atender de uma certa maneira.vai nos atender de uma certa maneira.

gostaria de consultar os presentes. Tem ma la il 4uém que queira fazer
11 4 	 '0"

uso da palavra?	 "I
"

gostaria de consultar os presentes. Tem mald 101§uém que q

uso da palavra?	 A' 1,1141
Ot,1 11	 I,

O SR. JOSÉ EDUARDO MONDINO 	 representante

muita boa

vai gerar bastante

,
,)	 1 

h 
91

grande. Realmentp' esses anúncios em banners, em cavaletes, etc, são
; t 1 tt

bastante usadosolte uma via que vende bastante im6vel, mesmo porque é

, 1 1	 */'regulamentadaitaIsso gera recursos para os cofres da Prefeitura.

II J1
"~sentido de como foi colocado aqui pelo colega, de gerar

empregod também gera bastante emprego porque evita que as pessoas

façam exatamente isso, colocam no sábado de manhã, retiram no domingo

à noite. Há ainda as pessoas que confeccionam e fazem, etc.

Tem o lado da fiscalização. De nada adianta promulgarmos uma

Conselho Regional de Corretores 4e

"
Entendo que o nobre' Vereador teve

Iktitj
interesse pela comunidadeNmas esse projet

elo!:11

desconforto para a o l i papreendedor imobiliáridesconforto para a d i l empicendedor imobiliário, seja ele pequeno ou

esse projeto

seja ele pequeno ou

etc, são

bastante im6vel, mesmo porque é

os cofres da Prefeitura.

lei que não seja fiscalizada. Eu acho que vai ser bastante difícil de

impedir as irregularidades.
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~na

Estando regular, sendo cobrados os impostos, etc, no meu

entendimento é melhor do que proibir de uma vez e continuar com talvez

um pouco menos, mas vai continuar tendo bastante desse tipo de

11,11.1i1,queria dizer que na verdade mesmo quando falamos em pequenos e grandes

empreendimentos, é evidente que existem os pequends,‘
1
 os grandes, um

( "

	

4t t 	 S'empreendimento de, em média, dez andares com Cluâtt8 apartamentos porg tt	 'N

O n t t 4 1 1 	IIandar, são quarenta andares, a 50 mil reaíls rhpartamento, são dois

milhes, se não me engano. Seria , p 'pâtamar, o piso mínimo do

investimento.
'1f 'Acredito que existam ,iciutras possibilidades, outras mídias

'4,11
.ott,.	 ~g1menos agressivas. Quanto à , geraçao de empregos, neste caso é ínfima,

0 1	 ti
IZiskporque eu sei como funciori 11hlt t ik caminhonete e um rapaz atrás, colocandori 

Itati"0.as placas, algumas hónaq i i rno sábado, normalmente colocam na sexta àt,ítjt,,12.1,

noite e no final, 'do domingo.1 4 V d

	

Ot t 	ti
O tormentol para a cidade é maior. A gente continua acreditando

'1 5 1	 1que é possívell ter outras formas mas nós não vamos conseguir discutir
'tes'41,II I 	 is

outrasuf.9nmas se existir a forma mais fácil. Para ter formas mais
1$1h tif

NO' 1
adequadáS para a cidade vamos ter de proibir esta forma que, me

parece, é totalmente inadequada.

Quanto à fiscalização, é um problema em geral, mas a proibição

facilita a fiscalização. A gente sabe que existem alguns desvios não

fiscalização. O principal é você licenciar dez placas e colocar cem.

Na medida em que todas estão proibidas fica mais fácil também para o

próprio munícipe e cidadão da cidade dizer: aqui tem uma placa

queria dizer que na

empreendimentos, é

empreendimento de,

o



muIa	 "ide Ja~, aítí

9A5os Santo

irregular, porque ele sabe que a placa é proibida. Então, não existe

placa autorizada e placa proibida. Todas são proibidas. Portanto, a

fiscalização fica mais simples. É evidente que o problema da

LiSUciliZdAjdU.	
1101

(3ixt
O Prefeito até falou que é muito difícil fiscalizári :è por isso

I P 1
10111/1$1'

ele está proibindo. Eu não acho este argumento válido porque é muito

:0difícil fiscalizar muita coisa em São Paulo, "incrisive a construção
t,s1	 +It i lh, h

civil, e nem por isso a gente vai proibir. A 1t gente tem de trabalhar

tp4,, ,11.0
para ter uma fiscalização eficiente. Achdl'inportante, temos trabalhado

para isso, para retomar um progama kc:1.e fiscalização eletrônica,

transformar a fiscalização paraniádf i seja feita de maneira impessoal,
I,

11 2 	).
torcemos para:que encontre um caminho e, no que pudermos colaborar...

dP
'

,
11•1

'1y0 j
NO'

A

Orador(es):
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rev.:
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fiscalização é outro problema e não estamos fazendo a lei em função da

t
fiscalização.	

P	
h

	

A	 -c

evitando esse tipo.evitanao esse tipo.	 v

I tr,ci
Torcemos para que laiJadministração siga neste rumo. Há um grupo

de trabalho criado qüe tpmn três meses para apresentar propostas na
kx

JNI,

área da fiscalizáçÃo. *"Estamos acompanhando. Achamos que a atual gestão
44v

0 101 It 4O
tem sido moro 1sao esta questão, não tem dado as respostas adequadas mas
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estou falando

... tem três meses para apresentar propostas na área de

fiscalização. Estamos acompanhando, achamos que a atual gestão tem

sido morosa nessa questão, não tem dado as respostas adequadas; mas

torcemos para que ela encontre um caminho. E, no que Iptudermos

colaborar, a gente vai colaborar. Era isso o que eu tinh. lat dizer.

	

, t oo	 k

f k k i 	 ki
1 kkhObrigado, Sr. José Eduardo. 	 '

4,011 4,
.1,

O SR. PRESIDENTE (Chico Nácena) - Está aberta a palavra. Se

t'it(mais alguém quiser fazer uso. (Pausa) Não hayendo, eu gostaria de41'itt
01,4 41

agradecer ao Vereador Donato pela presençal, 'é cumprimenta-lo pela
1 1.	 AP'

iniciativa do projeto de lei. Quero liFiizer, inclusive, que fui
#1 1 4 	 1

Presidente da CET, da Companhia de'' Engenharia de Tráfego, e
(.J196

enfrentávamos no dia-a-dia a di'flaáldade e o problema de placas nos
lb	 II'

'(	 (0(4,	 ((
cruzamentos, nos retornos de algumas avenidas, o que ocasionava, de

i
fato, acidentes de trânsitd4nesses locais. Além do que, mesmo a lei

anda pelas ruas,slabe%cjueanda pelas ruas,prábe'q:ue na maioria das vezes mesmo essa medida não é

respeitada. Temos!i „ hoje,respeitada. Temos ,, 'hoje, até minicarretas que ainda continuam sendo

de im6veis - aquele

cruzamento, deixa naquele local e

nem dos cavaletes. Acho que a

sociedade buscará alternativas, o mercado tem condições de buscar

alternativas. Há alguns que são até criativos. Começo a ver, pelo

menos lá na minha região, bicicletas com painelzinho na frente, o

pessoal andando, é uma figura que até não conhecíamos.

O importante é que garantirmos uma cidade menos poluída

visualmente e mais segura; pois, na verdade, estamos preservando a

t
I

no que qptudermos
11

i t	 I I I(	 ('
i" 4 q

Obrigado, Sr. José Eduardo.

de Tráfego, e

o problema de placas nos

fr'"

.1111/"411	 I
estabelecendo 1 metro' lporon.,5 metro para o tamanho dessas placas, quem

(1441t
t,

I

.	 4 It'15
estacionadas'!nas avenid

11+'
It

reboque	 pára num d(

depoiwwirai retirar. Não

avenidas,

num determinado

Não

fazendo propaganda
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integridade física de todas as pessoas que nela vivem.

Então, gostaria de agradecer pela presença e cumprimentar o

Vereador Donato.

qttE,,
Solicito à Solange que leia aJilitãàra do projeto, já que não

o'Itt

consta nenhum representante do Executivo.t.

A SRA. SOLANGE - nIsliP566/2004, do Executivo. Revoga
p •

dispositivos da Lei n° 13.525,4e 28 de fevereiro de 2003, que dispõe
I

. - 1 1 !4	 11101
sobre a ordenação de anúncJ.Ohuna paisagem do Município de São Paulo, e

Loint,4
dá outras providência"Ij

A Câmara44unIcipal de São PauloDECRET A:

Art. 1. ° . "41Filcam revogados o inciso IX do artigo 7°, o artigo 35

e seu parágrafo único, e o § 3° do artigo 87, todos da Lei n° 13.525,

de 28nde:!fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios

na paisagem do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Às Comissões competentes".

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. O artigo 7° diz o

seguinte: "Constituem diretrizes a serem observadas na colocação de

anúncios na paisagem municipal:", e, seu inciso IX: "- proposição pelo

Executivo da criação do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem

O SR. DONATO - Eu que agradeço, Presidente.
t	 / 1 Pita,
41,

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado.	 passar

1141.,
para o segundo ponto de pauta, o PL 566/04, do Executi'vo7 t.que revoga

'11,10"td.
dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro,Ode 1 n2003, que dispõe

sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Mtinibi¡áio de São Paulo, e
ti,	 4t

4, 0tml
dá outras providências. 	 e I I, todá outras providências.	 ir
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que até hoje não foi

, se não me engano, da

Vereadora Myryam Athie, na hora em que criou o projeto de lei.

Isso, na verdade, tem prejudicado todo o trabalhoNtoda a

V14"
fiscalização e a própria implementação do projeto de 14. / P9kque um

'41‘
dos artigos dela coloca como condicionante para você 1 pod ,er fazer a

JP1 N

"
física ou jurídica, pública ou privada & t o imóvel, público

V4

ou bem público no qual tenharri instalado, os meios e i
1. ,

v$	 IV
utilizados para a sua veicülação e os usos e finalidadi

t i 	I
' $, 14)10

dependem de prévia autdOZWção onerosa de uso da paisage:
r

ttio"(.
pelo Poder Público".t 1 E5	seu parágrafo único, está dito:pelo Poder Público".t 1 E5	seu parágrafo único, está dito: "Caberá

do

N6s temos outras

taxas por esses

E o artigo 87 - "SMSP e/ou as Subprefeituras poderão celebrar

contratos com empresas privadas delegando as atividades previstas

nesta lei, com vista a maior eficiência e transparência na

Fiscalização dos Anúncios" -, na verdade, terceiriza o processo de

fiscalização de anúncios. Está sendo proposta também a revogação disso

e que seja atribuição do Município.

Foihs r-	 j(9

11- ik	 IJ I C; R ik F= I 4 M 5G;
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 00 4

Urbana". Então, estava previsto na lei um fundo,

criado, não foi regulamentado - uma iniciativa,

dos artigos dela coloca_

kkrits,v
ordenação dos anúncios.	 it

1
kl,

No Título III, Capítulo I, "Fundo de Recuperação e Manutenção
1x	 '01	 &b

011/2411t
da Paisagem Urbana", no artigo 35, estádito d(séguinte: "A utilização

4 II"4,0
da paisagem visando a veiculação de anúnb,423s publicitários por pessoa

fazer a

física ou jurídica, ou privado

ON W
1)",b

1111.	 /0

os meios e instrumentos

utilizados para e finalidades visadas,

dependem de prévia uso da paisagem concedida

44 n
/

Executivo, no prizo Máximo de 60 (sessenta) dias a regulamentação
IN° O
i 10

Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana".
41

)Estava vinculada, então, a questão do fundo. N6s temos out
•

d'exigências r inclusive de Cadan etc, que já cobram taxas por es

anúncios. Por isso, o Executivo está propondo a revogação desse.

está dito: "Caberá ao
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Mesmo que houvesse essa terceirização, os recursos para

implementação serão originários do Fundo Municipal de Paisagem Urbana

e também alimentariam esse Fundo.

Então, esses são os conteúdos dos artigos que o Executivo está
V14k,

propondo revogar. Consulto se alguém quer fazer uso da $1. plàgià.vra. A
'

palavra está aberta. (Pausa) Não havendo, considerando Ire dentre os
#1- 1 	 I

011110.
presentes não há alguém que tenha objeção quantb là revogação dos

,1411.

111artigos, declaro encerrada esta audiência públiàa5nvidando todos os
f t	 '4‘

4114 f 	 I)

presentes para mais uma audiência pública ámanhã r, às 11 horas, quando
ifyit

teremos sete projetos, bem como para a . reunião ordinária da Comissão
Ei h t ‘t,	 it,

de Política Urbana, Metropolitan.ae Meib Ambiente de amanhã, às 13
;141,

horas. Muito obrigado a todos pela'p psença.
441

0311!.
l'

.,„

41 ;til"

f l.t	 k,
, t	 '4

iv '4# I.t'	 Aed,
- l it II I -	 )

01 /k10(
Iit

1,11

I V	 ír	 I;
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4os Santos

O SR. PRESIDENTE (Parhat) - Está aberta a reunião da Comissão

Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, que hoje realizará

audiências públicas sobre os temas relacionados ao Meio Ambiente, cuja

as macerias serao as seguintes:	 It
 444

1	 í`tt
P IN g

PL 348/03, de autoria da nobre Vereadora FlavialtPerel.ka, que
40v

(I41,altera dispositivos da lei 13.525, de fevereiro de A003Nque dispõe
Mut'.sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município t de São Paulo, e

04)t
117

dá outras providências, é a segunda audiência públiCW.
1	 '!

111

'na paisagem do Município de São ppauld; e
!) 4 1àr.

PL 56/05, de autori5. 11 :do "nobre Vereador Ad
d	 i
111, 4;,,r

cria o Disque Pichação, ainha telefônica que rec
It'

Ittli°111%pichadores em locais( i danificados para tal ato na ci.(
./

e dá outras providências. Primeira audiência pública.1 4V /

Vereador Antonio Carlos

uso dos aparelhos de som colocados em
'tvelcqloslAwmovimento parados e estacionados para anunciar a venda de

qualquer I tipo de produto, divulgar publicidade e dá outras

providências. Segunda audiência.

de

as matérias serão as seguintes:

PL 566/04, do Executivo, que revoga! dipposit 2.vos da mesma lei,
q't4'4'iár13.525, de fevereiro de 2004, que dispôe bobre a

.dh	 CIf .1 1	 11
dá outras providências,

também, segunda audiência.	 Itambém, segunda audiência.

PL Vereador Adilson Amadeu, que

cria o que recebe denúncias de

cidade de São Paulo,

i 4j#PT, 63/04 i  de autoria do nobre
1!I

RodriguesImpie regulamenta o
ti l ' . IC11,

PL 436/02, de autoria do nobre Vereador João Antônio, que

institui a obrigatoriedade de arborizar todas as áreas verdes, objeto

de parcelamento na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Segunda audiência pública.



rev.: s Santosr:.g kt	
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rod.:T01 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

PL 161/03, de autoria do nobre Vereador João Antônio,
1)14..

que

a	 . de e .7à~ lo ",(,(/4
. •

Folha no
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telm~ct

PL 182/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que

institui o Programa Municipal de Silvicultura Urbana e dá outras

providências. Segunda audiência.

dispõe sobre a comercialização e industrialização de!v md.deira no

Município de São Paulo,,Amlo, e dá outras providências. Segunda Audiência
e i

a primeira audiência pública de hdje4go PL 348/03
1

(

Passemos

para

lifictl
Com a palavra a Sra. Rossela›assessora da comissão de

"
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

,aCh
A SRA. ROSSELA - O PL1348/03, de autoria da nobre Vereadora

Flavia Pereira, altera disISOSitivos da lei 13.525, de fevereiro de
I

	

1 . 4	 ttist

2003, que dispõe sobe ÃP ILordenação de anúncios na paisagem dof l ,à	 kt

Município de São Paulp, 01 Em síntese esse projeto de lei, procura

ao responsável fazer a

adequação do anuncio antes que a multa seja aplicada. Para facilitar o
1'1	

'II I.!
entendimefitol t Ida proposta da nobre Vereadora, colocamos na tela a

I,
redação iqgoi . artigo da lei e alteração que ela propõe. A primeira

1"ot/1P

alteração que ela propõe. Na primeira alteração, refere-se ao artigo

77, da Lei 13.528. O caput diz o seguinte: na aplicação da primeira

multa, sem prejuízos das demais penalidades cabíveis, o infrator será

intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo quando for o caso,

dentro dos seguintes prazos. O que diz a proposta do projeto de lei:

constatada a infração, ,antes da aplicação da primeira multa, o

infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo quando o

348/03, de

autoria da nobre Vereadora

que faça explanação sobre o

Com a palavra a

que taça explanação sobre o projeto. 	 i' 'IIprojeto.

Vereadora Flávia Pereira. CofiVida'a assessoria 1Flávia Pereira. ColikmidM
• nt.	 4 4

‘k,

111411,1111fP

de

fevereiro de

paisagem do

projeto de lei, procura
't,

(1,,"1
estabelecer procedirientos que permitam

l ot t tf;,
f i	 1	 11

•
4 1 '..1	 '41r
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caso dentro dos seguintes prazos. A segunda alteração que Vereadora

propõe refere-se ao artigo 78 da Lei 13 525. O artigo está colocado da

seguinte forma: as multas serão aplicadas da seguinte forma: a

proposta de alteração do artigo 78 disporia da seguinte redação: se
i014.

I' 'I t	 (1
após a intimação de que trata o artigo anterior o anudcio r tInão for

V" •
1 14,,	 /t.,

regularizado ou removido, será promovida aplicação, '0Vmultas da
41'' 1 	 tí,

I tio , "4,seguinte forma. Por fim a terceira alteração pi'oposta pela nobre

	

1	 °'-'11
X

	Vereadora Flavia Pereira, refere-se ao Inciso	 do artigo 78, a
t k	 ,4

dItt	 / I	 fi

Lei, que diz o seguinte: persistindo a infràçàd após a aplicação da •
$t),,

‘it it, buí
primeira multa e da intimação de que trata% artigo 77, sem que sejam

1
respeitados previstos será aplicada. uma 'multa correspondente ao dobro

da primeira e reaplicada há caa't 1 15 dias a partir da lavratura da

.„,	 ,11,
multa anterior até efetiva te

„
gularização remoção do anúncio. Qual é a

1Ittoi
proposta do PL? PersistindO la infração, após a aplicação da primeira

It„ to# 1 h •

multa, independente d,noVa intimação, em 30 dias, será aplicada uma
'14¥11

multa corresponderite' làb dobro da primeira e reaplicada a cada 15 dias.

,4f	 I	 'w
São essas tressal erações ao texto da lei, são objeto da proposta

151
desse projetoN4e lei. Apenas uma outra informação, durante o período

V k l q
g l. ,t1 k	 kt

da prim'ej.ra Audiência Pública, estava tramitando o projeto 344, .de
txl•

autoriádo nobre Vereador Goulart, que teve em 23 de novembro, um veto

integral do Sr. Prefeito, que versava sobre a mesma matéria, alterava

os mesmos artigos. Na Verdade, ele colocava a questão de poder adequar

o anúncio, antes que a multa fosse aplicada. Na primeira audiência

pública, o uso da palavra foi feita pelo nobre Vereador Chico Macena,

Presidente, desta Comissão, que se colocou favorável ao projeto de lei,

rod.:T01 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):	 RF. 10.8RF. 10.81 i

rev.:
1

e também, registrou a palavra o Sr. José Inácio, assessor do nobre
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•

•

Vereador Ricardo Montoro, relator deste projeto de lei, lembrando que

existe um projeto de autoria dessa comissão, referente às autuações do

Tigrão, e que também vai nessa mesma linha, que é procurar estabelecer

primeiro, uma possibilidade de adequar o anúncio antes da aplicação da
`CV14

1 . 4 V
4•

multa.	 N h
O 4,

lit
O SR. PRESIDENTE (Farhat) -	 / 111:141

' uh 11

/ F t 11114,
W h 'ti

r
t t	Ft

4 4 4,10

f!""11:111till
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k l'	 la s	1•

'4,	 'I,
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado pela sua

explanação. A palavra está aberta a quem quiser se manifestar em

relação ao projeto de lei 348/03. (Pausa) Não há oradores inscritos,

nesse sentido está encerrada a audiência pública relativa ao,//projeto
tÉ

É , ' 1
de lei 348/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereinal.11,

pst
1{1/

Étt,

km"u,Wt , 4
OI

	

l k 	 1,

	

l	

V
It
t.t

4(0
1 11	 4

!tt- .14o
I'

dff	 11

1:4 ,
1	 11,

.111.

i t fftk
1144
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lk/t111111
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paisagem do Município de São Paulo.
144

d. h, ‘àuma explanação reliati
r

valia esse
'10tt,

Solicito a assessoria que faça

essora da ComipàÊhèle
4° . I	 iísoinits;

101:11.	 1

Políticaprojeto. Com a palavra a Sra. Norma, asa

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

rojeto de lei 566/000q 1 Executivo, revoga o
ol,Ikr

O artigo 34, ep 
INseli d parágrafo único, e o

1;4, 4,0
todos da lei 13'.t525 de 28 de fevereiro de

a tt $ 1	'ti,
a ordenação de anúncios na paisagem do

A SRA. NORMA - O Projeto de lei revoga o
,t

inciso IX, do artigo 7°. 0 artigo 34 único, e o

parágrafo 3° do artigo 87, todos da

2003, que dispõe sobre

2ã atd
11- A C) IJ 1 C3 FZ ik F= 1 Fk 	 -
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Cffli~Cl

md.:T02	 Um.DALVA	 rev.:	 eveMoffinlangg9aniti Vos'Orador(es): RF.M80
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Passemos a Projeto de Lei 566/04,

do Executivo, que revoga dispositivos da mesma lei, 13.525, de

fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na

de

õs Santos

;114,, 11,	 tiMunicípio de São Paulo. Os (ploisi i primeiros dispositivos a serem
'11 , 	it

,tir$
revogados reportam-se a criaçacx,pelo Executivo do Fundo de Recuperação

I
't4,„'4,11e Manutenção da paisagemUirbana. Enquanto o último alude ao Fundo$1

,luo"1Municipal de melhoria t da,paisagem urbana, que é um evidente equivoco,
•1,

vez que a lei 13.:525'COntempla a possibilidade de proposição de apenas
f tí t '	 $t o	 )1	 rt

rum fundo. O Caput“do artigo 35 estabelece que a utilização da paisagem
( ( i L t	11'1'

visando alitxel'culação de anúncios publicitários por pessoa física ou
JO 	 It1411

jurídica4 pública, privada, depende de prévia autorização onerosa do
Ino014'

uso daft 'paisagem concedida pelo Poder Público, com a qual estaria

relacionado o fundo de recuperação e melhoria da paisagem urbana,

assim nenhuma licença de anuncio publicitário pode ser concebida sem

prévia outorga onerosa condição que na prática tem obstado o

licenciamento dessa modalidade de anúncio. A questão da veiculação do

licenciamento desses anúncios a outorga onerosa não foi devidamente

equacionada na lei 13.525, e demanda reflexão com a normatização
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introduzida pela 13.474 de 2002, que dispõe sobre a taxa de

fiscalização de anúncios. A Legislação Municipal prevê licença de uma

taxa, cuja finalidade coincide com aquela que embasaria da outorga

onerosa e do fundo. A análise procedida conclui pela inviabilidade da
r	 41 ;11%k

f' tt nvendida acenada na Lei 13.525, sob pena de se configurartdupinxidade4114'

de cobrança.. Ressalta, ainda o Executivo que a criaV IãO4 Y'de fundos
I r ' ;14	 41

14P
destinados a auxilio no financiamento de serviçosrprpgramas públicos

è'cabem Drivativamente ao Prefeito a iniciati+a"lecrislativa. Foi
4	 (

114	 11cabem privativamente ao Prefeito a iniciati+a "'legislativa. Foi

onerosa

vendida acenada na Lei

destinados a auxilio no financiamento de

c kt	 Fb.

014 4 1#, .0
realizada uma audiência, na qual o Vereador (iChico Macena, manifesta

tti,.	 PI

que mesmo que houvesse a terceirizáção dos recursos para

114
implementação, serão originários do

1
,Fund& Municipal da Paisagem Urbana
4
11;"

e também alimentaria esse furidõl,l l esses artigos que estão sendo
t i éklretirados.	 ,1 9,	 •

t	 f
+trisf

O SR. PRESIDENTRI(rarhat) - Muito obrigado. Consulto aos

presentes se gostarwam i def' manifestar a respeito do projeto. (Pausa)
•

1-41,11
Não há oradores l

4t
l indéritos. Esta encerrada a audiência publica do o'

i
l•

1 4 1:	 31

projeto de 1eiL566/2004, do Executivo.

ít
% I II' ti•

tot	 t
-

1 i4li t " t i 411

itsè.

retirados.
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56/05, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que Cria, o

"DISQUE-PICHAÇÃO", linha telefônica que recebe denuncias de pichadores

e locais danificados por tal ato na cidade de São Paulo e da. outras
1
4 

ikvP,11,

 
I 
0 f.	 t
t O 4,

,Quero agradecer e anunciar a presença do,, noSre Vereador
1 4

Adilson Amadeu. Peço a assessoria da Comissão qr ifAça ' a explanação
(I

t 4	 A4 4 4,40,	desse projeto de lei.	 1kt
*k

111/tt_iï
U(NÃO IDENTIFICADO) - Trata-se do P 56' OS, de autoria do nobre

IP„
Vereador Adilson Amadeu, cujo relator W I'c nobre Vereador Ricardojdt

Montoro. Passemos as justificativas do projeto:
P4

11;11N.

- É lido o seguinte: O pÇOjeto cria o Disque Pichação...
t %

líg

/41	 i)

O SR. PRESIDENTE (Fàrhat) - Camilo.&
W U4. U0 !$

'11 (ui/

4411
‘it

fit'10
,V	 140

)

t
IN

91),,4t,d,
t,

4 o' 9
r 1 4 01
/4"

rod.:T02 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

providências".providências".

:4 taq.:DALVA	 rev.:	 evento:8031,	 data:07-12-0' i

Solange Rainone dkSantos
K1-.10.801

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Passemos ao projeto seguinte: PL
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Orador(es):

'i
de Ya-,0 &a&

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Antes de passar a palavra ao nobre

Vereador Adilson Amadeu, gostaria de saber se alguma pessoa presente

gostaria de se manifestar acerca desse projeto de lei. (Pausa) Em não

havendo pessoas inscritas, irei me manifestar.:ar.

Todos	 em praticamente
el,,.1111„:11"

todas ruas de São Paulo e em inúmeros' prédios, pichações feitas por
lifit,

grafiteiros, que além de tornaram esta' cidade suja, deixam o seu
Oth
1, Is'11414

Acredito que o di9Cie Ldenhncia, uma proposta dessa natureza,

' !(11, 	11%.,t1
que objetiva informar à,auOridade pública quanto à ocorrência dessas

4" 9,

visual prejUdicado.visual prejUdicado. 	 (iI,

evidentemente, levando em conta o parecer

entendo que, no mérito,

interesse público, relevante para a cidade.

Não é pela presença do nobre

esta Casa deverá

t0"4'

Vereador Adilsonit.Amadeu,I4w
q44

. feito pelaassh'ssoria, maE
ri ri

'11,f1t11t11"
!rá anaIrSan, um projeto de

t•
' tt 'II	 0V, •A t, 1 4 tu

. 1	 'ft	 11

1 !	 1
0 44, t f. dverifidamos,que moramos, em São Paulo, vlerifidamos, em praticamenteem praticamente

projeto de

mas

ILoW111
pichações, é de suma: tt importância, porque acredito que todos aqui já

I,	 4.

viram, em algum lmomehto, pessoas preparando-se para começar a pichar
44 1 0# ft
V V

prédios, vias As bub monumentos. Já vi isso. várias vezes. Naquele momento,
111	 441-

a população i não tem a quem recorrer. Ela verifica que os pichadores
•f f' 	'It,'‘.1,
II()	 It

estão,tp4 ali. Eles fazem essa atividade de forma rápida.
1-10

""'Mesmo assim, eu, particularmente, já presenciei preparativos

de grupos para picharem, mesmo, em inicio de atividades, e não soube

como agir e não tinha a quem recorrer.

Então, se conseguirmos implantar um disque-denúncia, um

serviço vitorioso para comunicação de delitos e crimes, na cidade de

São Paulo, para informar à autoridade policial ou à autoridade

administrativa quando houver realização de pichações, penso que vamos

á
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Santos
RF. 10.801

conseguir diminuir substancialmente esse tipo de atuação, até porque,

existindo esse disque-denúncia, os próprios grupos que fazem pichação

já vão ficar inibidos, primeiramente, sabendo que, a qualquer momento,

um telefone pode ser dado à autoridade policial ou alguma entidade que
1444N

	

1 1	14/	 1'

	

1 .	 1,	 s,
possa coibir essa atividade. Com isso, poderão sofrer asipenalidades

144,	da lei.	 'ft 10'"'
e'

Em princípio, entendo que, no mérito, é"mrá, proposta muito

11N Jrboa,. e, por outro lado, nem se a autoridade policiarou administrativa1	 4,1	 1 1	 11

conseguir chegar ao local, para tomar alguma providencia em relação a

yt„,111,1
quem estiver pichando, pelo menos, no caso de próprios públicos e

flut111,

monumentos, etc., a autoridade vai tomar conhecimento...
`1,',1„

I
tttI

''11 n 1
11

1...,,
orlii.

igti

It 1104)

1 I I	 IV1	 4 114

k	 't,‘t,11 
.1,	 ilt

;11	 t t 	 .;t
, l 1	 ligl
94r4k.

1 1 1 1

1 ; 1 4, k L III
/1,t141,

/ V	 '11

	

; 4 4,	 I(	 lis

'1,§04441110

.,4441

rod.:T03 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):
rod.:T03 fl.:2 taq.:CAMILO rev.:

da lei.
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...chegar ao local para tomar alguma providência em relação a

quem estiver pichando, pelo menos no caso de próprios públicos,

monumentos etc, a autoridade vai tomar conhecimento, no momento

daquela denúncia, que aquele monumento, ou aquela via ou logradouro
f;11'

x,público está sendo pichado. Então, automaticamente, ela al; v 	 ter,
ktok-	 ,

1P4.4N
evidentemente que dentro de suas condições, de apagaroaquela'pichação.

144~
Até vimos, na semana passada, o Secretário das Sub'prefeituras, Walter

1"1

Feldman, fazendo uma reunião com os subpreLext ios e mostrando um

„	 I
liquido que se destina a apagar as pichaçoes. Acredito que as

Aio
YIN.hinv

subprefeituras vão adquirir esse produtolpara, com isso, poder limpar
tOlti

rapidamente as pichações. Até me 
)
lembroide anos passados, em que o

44h

ittk
Prefeito Jânio Quadros - até 4for çitado no parecer - praticamente

th
}

W
acabou encontrando uma forma de terminar com essas pichações, ou de

•
i

14,,'11„ir
contê-las, que era assim.:Ip' ivichador pichava, ele ia lá e pintava em

Feldman, fazendo
• `1, 1 1,	 ‘i!

UM

Acredito que as

isso, poder limpar

em que o

no parecer - praticamente

essas pichações, ou de

ele ia lá e pintava em

cima; dai o pichador çi»plchava outra
.1..	 ,1

vez, e ele pintava novamente. Com

isso, ele consegUlul ~estimular a pichação.
* tui`Itn.

Esse projeto e de Muita importância para São Paulo, pois trata

'152

tk 10'11
i t 	 efÈ

turistaãrique vêm a São Paulo e a primeira coisa que observam é que a
11.

maioria oldos prédios, especialmente os públicos ou que estão vazios,

tem essa pichação praticamente permanentemente. Acredito que esse

projeto pode diminuir esse tipo de prática e promove um grande debate

em relação aos pichadores na cidade de São Paulo.

Cumprimento o Vereador Adilson Amadeu por sua proposta. A

audiência pública serve para isto: para que os projetos sejam

debatidos, para que sejam ouvidos os órgãos técnicos, as pessoas que

de um dostimambres problemas que temos em relação à nossa paisagem. Ostemos em relação à nossa paisagem. Os
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de YetoP/carh~ta

rod.: T04 fl.:2 taq.: ANELISE
Orador(es):

querem se manifestar

proponente, que, no caso, está presente e a quem passo a palavra.

O SR. ADILSON AMADEU - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

a respeito

rev.:

RF. io otn,
e também seja ouvido o vereãttbr

. Antn.,.antos

evento: 8031	 data: 07-12-On
Solange Rainone d&k,`

no 04— Sç b - o`f
--

,1	 data: 07-12-0 n— --=-
Sc'lange Raino, - 	 ,

Vice-Presidente da Cc

Ambiente, senhores e

assumiu, ele falou qu

Eu, andando pelas rua

omissão de Política Urbana, Metropolitanae Meio

senhoras presentes, quando o Prefeito José Serra

41"4.14,ue São Paulo parece uma Chicago dostanos 50 e 60.

k t i f tiir,

as de nossa cidade - conheço rrOtodos os bairrosi t 1, I

11A dr
; ruas de São Paulo têm pel,c0Olênos uma pichação,

tt

1 1 " 4 1f	 ff	 ti

,P"	 “
y„.

dkk

vejo que todas as ruas de

11"it

que prédios, e as famílias preparavam as'fachadas de suas
V),t1

dtit
época, pois já estava chegando lb fim, do ano, passavam cal

'1 Illí
a fachada limpinha. Hoje aslpessoas têm medo até de fazer

1 )	 IIt4I

nova. Agora mesmo, acabRi4e=uvir pela rua São Domingos e

231, que, há quinze'41fidiab estava pintadinho,231, que, há quinze' llrliaã estava pintadinho, muito bonito. Agora,

também existe pichação,

isso não Me 'lhiteressa muito, porque eu gosto é do meu país, do Brasil.
VeL'11,e i	 ot	 tf

Aquiéos'llgovernantes somos nós, e, aqui na Casa, estamos trabalhando
tilt	 '

zrt•

para umgSão Paulo melhor. Vejo que em algum lugar deste país deu certo

o disque-denúncia de pichação: São José dos Campos. Havia lá mais de 8

mil residências pichadas; hoje não há mais, em virtude do disque-

pichação.

Na verdade, são verdadeiras gangues que fazem a pichação.

Seria bom, de vez em quando, pegar uma gangue dessas. Eles nunca estão

sozinhos, sempre estão em três ou quatro pichando. Logicamente, mesmo

algo horrível.

Lembro-me de quando eu eraLembro-me de quando eu era garotb:hihavia muito mmais casas do

que prédios, e

época, pois já

Ls casas nesta

el para deixar

:r uma fachada

e vi o número
1" kr

140"4
‘1,

" i t 'II
passei e vi que Ot4tudo pichado.

14V
kt,00

Quandbófalam que, nos outros países,
1!•.	 4k
.e.



~via
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Salange Raincw.;" Santo

rod.: T04 fl.:3 taq.: ANELISE 	 rev.: evento: 8031	 data: íW1?.00é0.1
Orador(es):

a pessoa que vê alguém pichando sua residência, fica com medo de

enfrentar. Vamos usar então a Polícia Civil, a Guarda Civil

Metropolitana. Essas pessoas que fazem esses atos de mau gosto, que

cada vez mais deixam a Cidade mais feia, se elas ficarem,,,por uma
tti

I	 kl.
" 111semana trabalhando em um asilo ou em um orfanato, prestando, serviço à

th.

comunidade, eles vão entender que realmente é melhor iestarttao lado do
.1/1tt1 1 (51,,

ser humano do que estar fazendo essa bandalheir
,

'à ,que fazem com a

	

I	 t
ir

t i t i hlsocidade de São Paulo. 	 ti til

	

t il	 ti	 h

0+4 1 kt)
Tudo o que é bom, temos de procurar e copiar. Fui a São José

.11°
t!t,,	 •b„,,

dos Campos, onde permaneci por doisd , diks, conversando com muitas
tí,

h. I
fito lá. Acho que, se São José dos
11511W

Campos conseguiu deixar em ordemi I a cidade, limpinha, por que não+I I	,
til O

iríamos conseguir aqui? É iri2's ou menos o caso dos ambulantes, dos

cidade de São Paulo.

Tudo o que é bom, temos de

dos Campos, onde permaneci por

pessoas e vendo o trabalho que épessoas e vendo o trabalho que é São José dos

Campos conseguiu limpinha, por que não

v!„ 11,_J1 1	 I
Nt.'Ntio

camelôs: vamos deixando f deixando. Na região

havia mil barracas. Hoje,há 9.600 barracas.

o caso dos ambulantes, dos

Quero apepadd que o Executivo entenda o problema, tomeo Executivo entenda o problema, tome

do Brás, há três anos,

g t	 1 't4
ith

feN00)
providências é.isetodo o efetivo que nós temos. Temos a Guarda Civil

4151
MetropolitanaP i que realmente pode fazer um belíssimo trabalho.

4 1*	 '111'41'
I(

át i t 'ttKr.adeço a sustentação...(Anelise)
•

t	 Is,int•
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evento: 891	 data: 07-125 	
Rninon	 R R0tif

RF. 10.er
Agradeço a sustentação do nobre Vereador e nobre Advogado

espero que tudo aconteça em prol de nossa

=naco.	 litklt

t 0141'

	

. 1 . I lk	 4!
PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Vereadort,Adilson,410,

(14 4 It
4	 k,

	

t' s 	),
ofone está à disposição de quem qui*se'n apresentar sua

	

( 1	 1
ito.	 1

4
	11.41g‘

	

1	 1	 I

1	 N
, , 14»1 1 ,f

LTILIO PIRAINO - Atilio Piraind; 'Cidadão paulistano. Eu

	

I t	 o to
pgiar a iniciativa do Verador e deixar uma sugestão.

10 / 1	 1
111

do muitas situações nesta leidade que são de competência
I, P41..114.

cipal. Realmente', ”at t ausência de um 0800 é muitoi t 	1,
tk	 ti

Temos o exemplo %que foi apresentado pelo Vereador
1 1,	 .1

de crime, que tem funcionado muito bem.

ações, não só a pichação, como o PSIU,

a Assistência Social poderia tomar

3evidas, feitas por menores, que temos

combatido1'1:1
111'111

t f	 tt•
ji4 11'Então, fica uma sugestão, com todo o respeito, Vereador, de

ampliar' esse projeto para um 0800 do Executivo, que tomasse

providências com a Guarda Municipal. E, quando não fosse competência

rod.: T05 fl.:1 taq.: ANELISE
Orador(es):

rev.:rev.:
5jantos

e grande amigo e

e de nosso país.

Muito obrigado.

O SR.

presença e por sua manifestação. 	 til 110 11'Amadeu por sua presença e por sua manifestação. çi ektt.

O microfone sua

opinião a respeito.

gostaria de elogiar

Temos presenciado

O SR. ATILIO PIRAINO - Atilio

muitas

a iniciativa do

que

deixar

são

paulistano. Eu

uma sugestão.

de competência

do Poder Municipal.

significativa. Temos apresentado

de urn 0800 é muito

pelo Vereador

4)=10'

Há uma série* ' k de situações, nã,
"4 1 1 1 'h

menores nos fa.6id', +! que a Assisto t 	,o
M

J I	 1'0
providências,'Ipanfletagens indevidas,

menores

Farhat,

Há.

número deFarhat, do número de deniinct3,as de crime,

da Guarda Municipal, o próprio 0800

Militar, que é quem deveria atender

cometido em próprios particulares -

que deve atender.

encaminhasse a denúncia à Polícia

esse tipo de crime que está sendo

em públicos, a Guarda Municipal é



írMacUct

evento: 80StlelangêigtWiRÁ-rit?rev.:

fosse ampliado para outras situações. Dei

várias situações que são de competência do

Yem ecttdo
TAQUIGRAF1 FÁlha	 proc.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 20_ 4
rod.: T05 fl.:2 taq.: ANELISE
Orador(es):

Era esse o comentário
PF	 10 831

e a sugestão que eu gostaria de deixar

ntos

registrados. Que o projeto

só alguns exemplos, mas há

Poder Municipal. Após as
t	 041'
IK

C44 41,

i°tysinit:
subprefeituras da Cidade. Poderíamos também acessãt t a Policia Civil,

(1 f,.	 i
Polícia Militar ou até o Corpo de Bombeiro

11 t
s t tem"

s 
várias situações

ftt

tIttiv
envolvendo questão de favela, de enchente.; Militas vezes, a gente não

p , 'II :	 0 1"111

tem acesso e acaba ligando para a Po1ícia
1/
Militar, o 190, ou ao Corpo

‘
11t

de Bombeiros. Na competência municipal» a gente sente falta, como
1.30)1,f ent,	 ve

cidadão, de um 0800 ou um número reduzido, como está agora o disque-

denúncia.

‘1'

O SR. PRESIDENTFJ (Farhat) - Muito obrigado, Dr. Atilio, e
k,

,k1muito obrigado, tV"114CVereador Adilson Amadeu por sua presença e
1"0

participação. Vitu»

I I t	 ''t
Proximo projeto: PL 63/04, do Vereador Antonio Carlos

'4' 44,,1	 t,
4 1, AO

Rodrigued, /rque regulamenta o uso de aparelhos de som colocados em
1,101‘1/1

veículõd em movimento, parados, estacionados, para anunciar a venda de

qualquer tipo de produto ou divulgar publicidade e dá outras

providências. É a segunda audiência pública. Solicito à Assessoria que

faça uma explanação a respeito do projeto.

A SRA. NORMA - Norma, da Assessoria da Comissão de Política

Urbana. O PL 63/04 regulamenta o uso de aparelhos de som colocados em

veículos em movimento, parados, estacionados para anunciar a venda de

Poder Municipal. Após as 18h, fica muito difícil acessarti,o Poder18h, fica muito

Público. Como sabemos que existe a Secretaria das Subprefeituras, porPúblico. Como sabemos que existe a Secretaria das por

exemplo, ela poderia colocar plantões de defesa cixi]; 0 r%m todas asexemplo, ela poderia colocar plantões de defesa t.11 todas as

stt

tilvt

11
1,	 11

Muito obrigado. Il4h



Orador(es):

qualquer tipo de produto

?:64, nma
/ de eTel0 etqW/10

TAQUIGRAF1 Âffitia proc.
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rev.:	 evento: 803:4 oianãlêtkag-
RF. 10.8à‘ —

ou divulgar publicidade e dá outras

providências. Segundo a justificativa do autor o PL foi elaborado

visando a regulamentar o uso de aparelhos de som colocados em veículos

rod.: T05 fl.:3 taq.: ANELISE	 rev.:

em movimento, parados e estacionados para anunciar a venda delqualquer

tipo de produto ou divulgar publicidade, devido à oescassez de

/r44
legislação pertinente à poluição sonora. Dentre os .1FliWrsós fatoreslegislação pertinente à

que têm contribuído para

nossa cidade, destaca-se

A Comissão de

a poluição do

a perda

Constituição

legalidade. O projeto estabelece o tempo 'cl.015 segundos, com intervalo

ir AI , tlki,
de qualidade de vi'da lidos munícipes

N.O do ar, a visual 'd a sonora.
4	 s411

lição e Justiça manifestou-se p
tr

gk4,110

o tempo d0' 1 15 segundos, com intervbI,

pela

de

de pelo menos dois minutos o tempo em que veículos em movimento,
'IN

)1,/11§2,
parados e estacionados poderãorWinitir mensagens, músicas ou trilhasparados e estacionados poderãoíeinitir mensagens, músicas ou trilhas

sonoras por meio de aparelha 4de -som, anunciando a venda de qualquer
0 1	 ti, 1' 1 4	 '1110

tipo de produto e divulgarWIDUblicidade.

sonoras por meio de aparelhôã' Ide -som, anunciando
d

'tkloi
tipo de produto e divulaar4ãPpublicidade.

o nível de intensidade

sonora, ao nívell tdo, dblo, na via. Proíbe a emissão de qualquer tipo devia. Proíbe

som ou ruído nosiqdarteirões onde existirem hospitais, casas de saúde,onde exist

1 V '4
Estabplede irque pessoas físicas ou jurídicas que desobedecerem ao

; 410N 40d
determinado nesta lei terão apreendidos os aparelhos por qualquer

fiscal da Prefeitura ou membro da Guarda Municipal. E que os aparelhos

serão liberados mediante o pagamento de multa e taxa de liberação.

Estabelece ainda que a Prefeitura deverá informar e divulgar os

números dos telefones, wabsite da Internet, pelos quais os munícipes

poderão denunciar os infratores. Estabelece ainda que estão isentas da

parados e

iè.•t

11 801, 1.

Estabelece 5.mbérri f em 85 decibéis o nível de intensidade
.1.	 -t

'Itt •t

4V, 0 ,41 (1„if
sonora,

SOM OU irem hospitais, casas de saúde,

a emissão de qualquer tipo de

a venda de qualquer

repouso, asilos de idosos,clínicas,Apcàáas de repouso, asilos de idosos, escolas e creches.escolas e creches.
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Orador(es):

aplicação das sanções dessa lei o que for abrangido pela lei eleitoral

especifica.

Agora temos as observações... (Vianna)

‘1 "(141)

11: 00 111/L
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rev.:
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rod.: T6 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

será colocada ao longo da

Yczo efft/l/bl
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20 01-

MTO
Agora temos as observações que, de acordo com a OMS, até 55

decibéis é um nível aceitável de ruído; acima de 60, a irritação

aumenta consideravelmente, então está muito abaixo do estabelecido

nesse projeto de lei, de 85 decibéis.

O Art. 80 do

sempre que necessário,

prevista no Código

.411t,J,t,sinalização. Também no art. 228 há proiblçad t de usar no veículo
*qt

equipamento com som em volume ou freqüência:nue não sejam autorizados
91"tt

pelo Contran.
L"Comentário feito a essdi, !artigo indica que a regra tem

1
tt,V

aplicação também para os cd56's de veículos que fazem propaganda ou
1 1	 I

'1 1 b, it
publicidade com alto-falántes externos transmitindo mensagens).	 ti

„,v0)11)
comerciais, ou de vepulos que realizam comércio de produtos típicos

*),	 t)1)),1
ou cereais, hortifrutigranjeiros, materiais de limpeza, oferecendo à

em bairros residenciais, apregoando as vendas

provoca uma situação insustentável de poluição

proíbe a utilização de sistemas de sons

anunciar a venda ou fazer propaganda de

produtos na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. O microfone está

aberto para as pessoas interessadas. (Pausa) Zeca, por favor, o

microfone é seu.

O SR. ZECA - Qual é o limite que o projeto estabelece, 85? Eu

s6 queria fazer uma observação. Quando, no Plano Diretor, a gente

C 25	 aecipels.	 '14))it,
1 1 11	 "

Código de Trânsito Brasileiro estabelece que,
-/t0A

via aolálhalização,

e em legislação ..tt.01114,complementar( 	a
li

..t
1	 .1 )..)

condutores, pedestres, vetada acondutores, pedestres, vetada a utilizaçã.6 1I :Cle qualquer outraoutra

publicidade

comerciais,

ou cereais,
Y

/

população, circUlando em baia
15	 't

insistentemente, o que provocE

If
1	 ;

11
h I	 •SOnOnat; A Lei Municipal 11.938

thri t ' i 't "'-
nas lojà e nos veículos para
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Orador(es):

Sotange noá
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	

R ni 
rev.:	 evento: 8031	 c1,4e7:rev.: santos

discutiu os padrões de ruído para cada zona, ficou estabelecido que

cada área da Cidade, segundo o seu zoneamento, tem um limite de

emissão de ruído. O veículo parado, do ponto de vista de quem... é uma

fonte fixa de ruído. Se ficar parado, ele é uma fonte fixagigual ao

	

I	 (##

	

,f • 	Êt
estabelecimento comercial. Se ele parar na frente yde um

/t1tehht'estabelecimento comercial, ele tem a mesma...	 It‘	 ••
,

11011/ n11.
Então, eu acho que, nesse projeto, o que iáparentemente parece

k I	 X
ser uma disciplina para reduzir ou para coilo.ii tt 'ãbusos no caso de

04::41emissão sonora de veículos, acaba sendo uma, dipdí lina que permite uma

(1 4 4401
razoável poluição sonora, não só pelos 'limites, como também pelo...

SN , fí,

apesar de ser uma fonte... ge estar disciplinando que é
IN,

ou, W '
intermitente.., primeiro, a dificuldade de fiscalizar esse tipo de...

11'1)
fiscalizar isso... quinze sendos para emissão do som, depois tem que

'11,111

parar dois minutos, é AlgOtbastante difícil de fiscalizar. Não seit f" t 	 tf

111400
como isso poderia sefiácalizado, conhecendo o nosso... Eu não vou11	 Ikk

sugerir, como cnv A,t5.`Vio, que vamos usar o mesmo número do Disque

Pichação par&ixienuAciar isso aqui, porque senão... E a gente já tem
111

o... apes'an, i de o veículo ser... a fiscalização do veículo não ser
1' 1 1 41,

111
afetapaalplunicípio, eu acho complicado. 	 •

tol"Cl°'
gu'"Essa lei na verdade está permitindo que a jpoluição sonora que

já existe na Cidade ganhe essas feições aí. Como a gente discutiu a

coisa do gás, que anuncia, e houve uma discussão aqui se era bom, ser

era ruim, era importante que... eu lembro que na discussão da... foi

uma audiência pública ou uma reunião da comissão, foi uma reunião

ordinária da comissão, e aí os vereadores chegaram à conclusão de que .

era interessante manter a música do caminhão de gás porque isso



cunma Yao
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proc.

TAQUIGRAFIA0‘—.;:.oc4
VIANNA	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:	 evento: 8031	 MatA:
QMRnze	 Sa—ntos

alertava a população de que o caminhão de gás estava chegando na rua.

Foi polêmica, de qualquer forma, a discussão, muita gente achando que

a coisa não ia funcionar.

Então, eu não sei se um projeto de lei como esse... ,N,,nimeiro,
It'

acho que tem grande dificuldade de fiscalização. Segundoolelélpermite
14x0'

g4 t,, 11
uma emissão muito acima do que é permitido para as,fonted fixas ou

ií

para as edificações... muito acima, mas muito superior..; Como as
11 I

escala não é... é muito superior mesmo. Se são4perkitidos 65 decibéis

	

41	 4 1,

‘i
ou 55... acho que na maior parte da Cidade sao 11 55 decibéis, ou 65...

	

1111,1	 •

55... 85 é, estourado, muito mais do os 55Wou 65, Por causa da escala
"

	

logarítmica.	 1h

g, 104,
li,g,	 íEntão, não sei, eu vejo f
clomkim certo cuidado. Acho que a gente
4	 '

14101

devia até consultar o pessoa ique faz, na Universidade de São Paulo,
»	 I
.{!k “	 ittIJ

estudos sobre... aliás, dipaiii k estudo que está em andamento sobre o mapa

de poluição sonora tna l ,pidade, o que eles acham a respeito . desse

441 •	 ,'
projeto. Não seise é lia segunda audiência. É a segunda. A gente então

d11°)
perdeu oportunidade... Acho que a gente pode fazer... Talvez a

14.
Comissão i poRsa t fazer essa consulta por escrito ao pessoal que trabalha

,í•	 4 ; ' 4,;,11 ,	 4
nessevmapeamento da poluição sonora em São Paulo, porque isso eu acho

tii0"4)11

que vaio laumentar ainda mais o ruído de fundo, que gera um desconforto

muito grande em muitos lugares da Cidade.

Seria muito interessante, apesar de os carros hoje serem

tunados(?), você pára às vezes no farol e leva um susto danado, porque

o carro andando tem um som muito maior do que o da pamonha, que do...

o cara ouve música numa emissão muito mais alta do que o que está

rod.: T6 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:
,73.5' Santos
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anunciando o produto e tudo bem, mas parece que o talvez o mais

interessante seja proibir e não disciplinar.

O SR. PRESIDENTE (Frahat)... (T7)

,rxi, ti
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de Ycio ",tdoeimmetet

rod.: T7 fl.:1 taq.: VIANNA 	 rev.:	 evento: 80321ange 
qrtEtWggikt SantosOrador(es):RF in noi 

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. Está aberto o microfone

para as pessoas que queiram se inscrever. Por favor.

(NÃO IDENTIFICADA) - Olha, muita gente utiliza o veículo como

instrumento de trabalho, no caso da pamonha, tudo isso. Entào, essa
V;h4t	 •

questão da proibição... Eu sou da assessoria do Vereàdor t !Antonio
/

/h

Carlos Rodrigues. Eu acho pertinente o que você coloca>as a gente

isso num

o

País.

Vr /1 1. 1411
O SR. PRESIDENTE

continua aberto, se
1,J)".

projeto de

autoria do Vereador
W" nt

AoWtial
João Antônio, que institui a obrigatoriedade de arborizar todas as

I.
áreas verdes objeto '"èle parcelamento na cidade de São Paulo. É a

1	 ito
segunda audial.pwa,' pública. Solicito à assessoria que faça uma

de

Montoro. As principais características do projeto de lei são as

seguintes: obriga a arborizar todas as áreas destinadas às áreas

verdes resultantes do parcelamento de solo na cidade de São Paulo. A

ocupação por árvores será na proporção de 70%, considerando árvores

com altura mínima de um metro e diâmetro mínimo de cinco centímetros.

Define que o recebimento das obras de infra-estrutura em loteamentos

rod.: T7	 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

momento de desemprego como este

Carlos Rodrigues. Eu acho

também não pode excluir a

projeto de lei. (Pausa) Não há,mais,1 inscritos, então está

audiência pública relativa arProjeto de Lei 63/2004.

1 , 4, 4'10
O próximo é o projeto de Lei 436/2002, de autoria

ir »	 II.VoN,
uir a quantidade de gente que tutiliza

If
,

D como este que a nossa 'clçlãtle atraw
I

1/141;11V

4)0

DENTE (Farhat) -Muito obrigado. 0
(1 ti 	 t,

11 h
mais alguém quiser se manifestar a rE

atravessa, e

0 microfone

respeito do

encerrada a

a gente

..,
il 

x+
, I 1	 k

explanaçãciika»respeito do projeto.

'.01)
1 ,114Wut,

autoria 1o 10 Vereador João Antônio, tem a relatoria do Vereador Ricardo

wtr I N ¡SR_. 	  - O Projeto de Lei 436/2002, deO Projeto de Lei 436/2002,



rod.: T7 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):
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evento: O31	 ta i2
10.80/

Santos

só se dará mediante a comprovação da existência de plantio de árvores

nas áreas verdes. Define ainda que somente será expedido o habite-se

para edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, conjuntos

lí
Lei 10.948/91, que já dispõe sobre a obrigatoriedadè da arborização de

I loy
1 4 IN ,P

4	 11 't

111"...14
loteamentos e desmembramentos. A Comissãoi rdelt Constituiçã.o e Justiça

'it
apresentou substitutivo de modo a contemplai-ta pi'opositura e sugerindo

1/" 1	 /I,
alterações ao texto da Lei 10.948/91. k Secretaria do Verde e Meio

vias e áreas verdes nos planosvias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para

residenciais e condomínio

áreas verdes.

Gostaria de fazer

condomínios mediante a comprovação da

4 41"

241k 5:rnas seguintes observações.A	 vigor a

existência
1

p '4
.	 h

de

solo para

e Justiça

sugerindo

V.4
i :1/th

Departamento. 141	 it
"

Depave, que já foi consultadO t propós um substitutivo ao projeto de

lei com base na própriai
4
 ;experiência de aplicação da Lei 10.948,

O' 
tuff°V

concluindo que haveripeçéssidade de revisão dessa lei.
1	 th

.r•
Nesse se#t,id0 sugerimos elaborar um substitutivo a partir da

tkv$0

154
pontos: at, 'alDrovação de projetos de parcelamento do solo para

d i	 1,

loteament:os . e desmembramentos fica condicionada à arborização das

I	 .1
áreas "verdes e das vias desses empreendimentos. O percentual da área

verde a ser arborizado segue o que é determinado pelo Plano Diretor

Estratégico. A arborização, por sua vez, seguirá as normas da

Secretaria do Verde e Meio Ambiente e não estará definida na lei. No

caso de parcelamento, a obrigatoriedade de execução da arborização

deverá ser concluída no prazo de 60 dias da publicação do despacho de •

aprovação do empreendimento. No caso de loteamento, antes da expedição

loteamentos e desmembramentos.

apresentou substitutivo de modo

alterações ao

Ambiente, porAmbiente, por meio do seumeio do seu de Parquesde Parques e Áreas Verdes, oe Áreas Verdes, o

experiência na aplicação a lei, abrangendo osexperiência do1/,íbepave na aplicação a lei, abrangendo os seguintesseguintes
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rod.: T7 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

do Termo de Verificação e Execução

evento: MI a agedei rT 	 5
RP 19.801 

de Obras. No caso de existir a

rev.:
Santos

destinação de áreas verdes nos projetos de conjuntos residenciais e

nos conjuntos de habitação de interesse social, o Certificado de

Conclusão previsto no Código de Obras será precedido pela apromação do
1 P‘4.

paisagismo, que seguirá as mesmas proporções definida& para áreas

( 1 41 ki ”k

or l ,

I	 101,4

Em síntese, é isso. t i 	ti,
(I	 t

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muitoeargádo. O microfone está
*P"no,„

aberto para manifestação. (Pausa) Por favor"
Otitt

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Atílio iraino, agora falando pelo
isrP1,),

Secovi. Gostaria de deixar a sOatão de se incluir nesse projeto que

ktil
tanto os loteamentos de.. os empreendimentos de H.I.S. como os

4. 'Ith
loteamentos populares, uquel h a própria Prefeitura, através dos seus

órgãos competentes, nào sei se Depave, pudesse fazer isso para que não
h 4,,,	 1	 X)

se encarecesse ll esà"es empreendimentos, principalmente conjuntos

,10")
habitacionais'd&q12I.S. porque, é óbvio, a empresa que for construir,

¡ t e	 ti.

seja contrat'ada pela Cohab, pela CDHU ou pela Caixa Econômica Federal,
I	 11t

' 	 5vai acáS Ardlincluindo isso no custo. Então, acho que para o Município,

como existe o viveiro, como existe a possibilidade de conseguir a

paisagismo, que seguirá as

públicas no Plano Diretor Estratégico e será submetido itad4tepave e apúblicas no Plano Diretor Estratégico

execução será aferida por Parsolo. 	 lowlqexecução será aferida por Parsolo.

preços baixos, que fosse excluída a obrigatoriedade de ser feito pelo

empreendedor. O empreendedor, no caso, CDHU contratando, Cohab

contratando. Que esses fossem excluídos e essa arborização fosse feita

pela própria Prefeitura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Atílio. Zeca, por favor.' •
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VIANNA	 rev.:	 evento: §231	 data: 7.1 1, .
Kamone .4, • Santr)(:

	 RF. iu.if-
O SR. ZECA - Eu só queria fazer... Bom, primeiro, eu falo em

nome da liderança do PT e

como assessor nessa área de política urbana. Eu acho que o

Vereador João Antônio... (T8)
t	 0141,

r i 	 1 1	 14

r§"

r	 ¥t
1

r1
"rc t'

til	 I t/
II/
't i 11.04,'

011,
til tt

I!

t	 tt
1 1 	 1

il""/Oht/t

P k t	 '1110
I-	 /I

II
4 1	 I,

•

rod.: T7 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.: evento: §231	 data: 7.1
,,alange Rainone

;
'Santos
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n:-oitinggejn-M Santos
121.". 10.83

Eu acho que o Vereador João Antônio não se oporia ao

substitutivo sugerido. Então, acho que ele poderia prosseguir.

Com relação à sugestão do Atílio, a Prefeitura só pode fazer

esse tipo de trabalho quando receber a área. Quer dizer, elafin,ao pode

f)1I
fazer isso numa área privada ou numa área de uma companhká.„ WleM0 que

1 ) ,	 •
iNt„a Cohab... A Prefeitura só pode gastar, vamos dizer assgiv,ç'numa área

(, 1 1, 1,r
que for pública e municipal. Por sinal, ela não poderia estar fazendo

esse... Nos loteamentos privados, sem esse ' Icaráter de interesse
4 1 1	Ali'

1)4,
social, é consagrada a obrigação do emprOndedor de entregar a área

it'

q
Com relação ao custo dedsás'obras, eu acho que se queremos uma

9 )t iktIP,,„„.	 •R
cidade mais igual, ou pelo menos uma cidade que não faça uma diferença

3	 tl
14,	 ‘Isiti

entre padrão de mercado, eháNpadrão de HIS, acho que teria de ser uma

110/111111
obrigação, teria de» ligstar no custo da HIS também o tratamento

paisagístico do ,donjiinto. Deveria entrar. Não sei, pode ser que isso
4110	 ,.)1 14 ,	 tl..)

aumente o cusÈget.dificulte o acesso. Se o custo da unidade vai ser

111
proporcionalào que se gastou no projeto, o paisagismo seria um custo

1(-41,

	

t i 	 tI'
	a maisn 	 glevaria o preço daquela unidade. Mas se o Poder Público

1„;01

exige ' Idos empreendedores o tratamento paisagístico para receber a

área, aí, seria uma mudança nas obrigações do empreendedor, que temos

tanto na realização de conjuntos como de parcelamento. Você tem de

entregar com o paisagismo realizado. Acho que, nesse caso, seria

interessante consultar o Executivo para poder colocar essa sugestão no

projeto. Porque o substitutivo proposto não altera as obrigações do

empreendedor; simplesmente passa a proposta do projeto numa linguagem

rod.:T08 fl.:1 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

:1 taq.:VALERIA P.	 rev.:	 evento:8031rev.:

pública; só pode então realizar essepública; só pode então realizar esse trabalho de aflooHzação numa área
'14

numa área

que for

esse...

social,

com paisagismo realizado.1,,n4c,n...Acemos r..,14.7nAos

11,1
1, :it..,

cidade faça uma diferença

entre que teria de ser uma
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rod.:T08 fl.:2 taq.:VALERIA P. 	 rev.:	 evento:803101"„dataI1?4,t
Orador(es):	

Ge J. no • los Santos
RF. 10.60 i

coerente com a linguagem das leis em vigor. Para que essa sugestão

seja incorporada ao projeto, acho que, antes, teríamos de consultar o

Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Para a réplicar"v»

0
O SR. ATÍLIO - (Risos) Obrigado, Vereador. Conb.oAld com o

q

110,
4„

Zeca. Realmente, foi uma falha minha. O Poder Públ,iccv hnão poderia

io

'II

interferia na área quando em construção. Em algufflast k situações, sim,
I	 t i !)

010 11,11,
porque a desafetação efetiva vai ser feita só idoste'i'iormente. É o caso

fl Ik ,$
$ k ,	 I)

da urbanização de favelas, uma série de doihaW. AI, sim, antes que •
ekt, 440

fosse feita a desafetação, o próprio PodeINPúblico... E, no caso das
f/11111

companhias, que esse custo fosse assumid6 por elas, seja de que forma
'1'4t

for. Teria de ser previsto, inclusive, Zeca, acredito, que no próprio
ik	 I

1,11
fundo municipal algum tipo de recurso para isso. Porque, realmente, a

1, 4 1Rws
parte de paisagismo, dentrOdesses empreendimentos, é fundamental para

v."
,11$:00

não termos aquele árido que nós temos naqueles conjuntos que vão desde
ti

d."44
Arthur Alvim atérGua

A
lánases, passando por Santa Etelvina - que é um

•	
4411

110
ri 11 ro

árido total, Iporqde não existia essa preocupação e não existe até
111,

hoje. Issoh 'cbstuma ser feito pela população. Mas, ai sim, muitas
't011.

vezesvt e:possível que o Poder Público faça esses remanescentes que
lI

estão 'efil torno desses conjuntos. Que de alguma forma fosse procurada

uma saída - exatamente o que o Zeca colocou - para não encarecer e

inviabilizar o acesso à moradia para essa população de baixa renda.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Atílio. Não sei se o

Zeca vai querer a tréplica. Mas, antes disso, passo a palavra para a .

assessoria do Vereador Montoro.

rod.:T08 fl.:2 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

rev.:
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mi.1.08	 ta:IA/ALEM P.	 rev.:	 eventO:80191angdátaz7re1.24¥0-,
Orador(es):	 RF. 10.801 

O SR. JOSÉ INÍCIO - Sou José Inácio, assessor do Vereador

Ricardo Montoro. Creio que a réplica é saudável, porque o Atílio já

chegou a um ponto melhor do que o da proposta inicial.

Quero destacar o seguinte. Acho fundamental nessa propositura
I	 '1 ‘ritt,

r
que exista efetivamente a obrigação do Poder Públiccq gdnque, na

N
verdade, essa idéia de baixar o custo etc só vai serxir 4tpara o Poder

• i itIitb'
Público evitar esse custo. É ele que vai evitar &"custo, e vamos ter

1")t t t[..1Vconjuntos habitacionais indiferenciados parW i ltPiOr. Então, acho
,t,

i 111,, 911
fundamental que a obrigação seja feita fe landéia de, em termos

contratuais, fazer-se o ajuste. O FundolMunicipal de Habitação pode
Oilti

ter condição de absorver esses custos adicionais, eventuais.
rkt

.0))
O que teremos com essa: obrigatoriedade é, efetivamente, uma

igualdade de tratamento. Na )Verdade, é um empreendimento como outro
'' f

t
t

qualquer. Acho que a .1.géi,i+),de retirar essa obrigatoriedade só vai
.t;(do n % -

beneficiar o Poder P6licof; que é cliente que deve estar promovendo um

bom empreendiment
d.
o,p

1# 11")	 h.10
O SR. t!PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Ainda continuak

11;1
aberta a Palkirra, se alguém mais quiser se manifestar. (Pausa)

tY,",L

ou 4i),. ISRA. ANDREANE - Bom dia. Meu nome é Andreane, sou Assessora
i•	 „-tiiithroll

Juridiàada Secretaria do Verde e do Meio Anibiente. Independentemente

das contribuições que o Depav encaminhou no ano de 2003, indo na linha

dos empreendimentos HIS - habitações de interesse social -, o que

também está sendo discutido internamente na Secretaria é uma

possibilidade - quando da análise do viário, quando você tem uma

remoção de vegetação relacionada a essa abertura do viário - de que a

compensação ambiental devida pela abertura do viário nos_

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Santos
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rod.:T08 fl.:4 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

evento:80f1)!angSgil. 4:'os Santos
PF. 10.8'

empreendimentos HIS seja utilizada para a implantação dessas áreas

verdes, para não onerar e criar, depois, encargos cada vez maiores

para as HIS. Depois posso encaminhar isso para a assessoria desta

ltiA,
latt„

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado... SegUe T9- 4'
s t O	 4,Ff(

(14, h t4t,

è°1i f 114,"
diik

titys4t

1L

I	 11
t,	 fir"

ksit
1 14s

ri'	 I,
tt

1:44t
1"11,iti4

41"t sl'

f il!i ll	II1

0 1 	 I I I 	 Vf44,

0	 111
11

0/4
1:tlití°

1-'41 4 1f f	 koli
't

01h1111
1 1	 1

141I

, 1 / '	1 1 1 'III

/I

o

1 1:0 1 " 1. I
i1

kW'

Comissão.
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Solar'  e Rainot	 'nto
RE10.8D1

...devido pela abertura do viário, nos empreendimentos HIS(?).

rod.:T09 fl.: 	 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

ntos

depois encaminhar isso para a assessoria da Comisso.

t. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. itíláls 11 alguém

qlt
;e manifestar? (Pausa) Não há mais inscrios)4Ehtão, está

i°Ita""t,
segunda audiência pública relativaraol t PL 436/02, de1 ;.,

1 
t

-1 ) 	 lk
I

I

014 ! I I, ,f1Encima audiência pública é sobre o projeto de lei 182/03,

k‘iti
o nobre Vereador Paulo FgangOr que institui o Programa

"'
Silvicultura Urbana, e mdá outras providências.

'1,;1111,

Também posso

O SR. PRESIDENTE

gostaria de se manifestar?

públicaencerrada a segunda audiência

autoria do nobre Vereador João Antônio.bre Vereador João Antônio.	 /t Nwit

de lei 182/03,A próxima audiência pública

institui o Programade autoria do nobre Vereador Paulo

providências.Municipal de Silvicultura Urbana,

Solicito à assessoria ájue,I.Eaça uma explanação
.1'

wito à assessoria dque,,faça uma explanação acerca desseacerca desse
9..

Vit41projeto. .1	 'I
fi k.	'l b.	 I

Elas podem ser utilizados para a implantação dessas áreas verdes, para

não se onerar e criar encargos, cada vez maiores, para os HIS(?).

A SRA. , 	 - O projeto cria o Programa Municipal
I	 't

A 4101''t
de Silvicultura U0anaW para desenvolver ações educativas e

preventivas e pa'ra implantação efetiva da gestão, do manejo e da

di11.41,t0
conservação dasioareas verdes urbanas. Ele conceitua, como áreas verdes

,s,
urbanas púbircas, os logradouros públicos para lazer e recreação, e

encontrole,Pconvívio com espaços não construídos e arborizados. Há as

áreas "verdes urbanas privadas, os remanescentes vegetais

significativos, na malha urbana, que o autor pretende normatizar o

uso, para conservação, e também é incluída, como áreas verdes urbanas,

a arborização de ruas e vias públicas.

O que o Vereador estabelece como objetivos do programa?

Estabelecer a política municipal de gestão dessas áreas verdes .

urbanas, assegurar a gestão do patrimônio verde por serviço municipal



F Iha	 Dr

de e SP(7,0	 (do
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento:80gednegaMr10
RF. 10.801

rev.: Santosrod.:T09 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

especializado, conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativa e

quantitativamente, desenvolver e aplicar métodos e procedimentos para

Administração, com acompanhamento habilitado para plantio e poda das

árvores, conscientizar o público para a importância das áreaslimerdes e
J,111:WI"'

urbanas, como elemento indispensável para se mensurar aoquall.dade de
et 41, 4..vida e ainda, como objetivo, incentivar a pesquis 'aplicada e a

criação de áreas de lazer e recreação e de unidaddâ- de conservação, e

	

1	 1.441'

	

1 1, 1 i 	 d.incentivar a implantação dessas unidades de coriserVãão municipal, que
outt,deverão ter um regulamento específico 	 .usufruir de benefícios

,11¥,
`1:lit

fiscais, como o ICMS ecológico. Está send64tacompanhado por um método
4de sensoriamento remoto, para fazer um 'inventário e para orientar o

Y4

manejo dessas áreas verdes. 	 It

4
ott,Depois, o projeto dexige a criação de um sistema de áreas
4,o

verdes, para definir... ~Ré a segunda audiência pública do projeto.
0" W

„Ito°°0Já tivemos discutindo 6bm a assessoria do autor do projeto, 'na
kl

‘)
d'	 •audiência passada. I . Hg um conflito entre o conceito aqui definido,

tf
W

'tdf.

Estratégico. É exigido também a compatibilidade entre esses sistema de

áreas verdes e os padrões urbanísticos e de reurbanização do

zoneamento municipal.

Depois, o projeto exige a implantação de um banco de dados de

árvores e de áreas verdes urbanas, com um programa de

geoprocessamento, para cadastrar os dados georeferenciados

sistema de are4sN,verdes, colocado no projeto. 0 autor diz: "Para

definir aÉk,érgs que não devam ser urbanizadas, e para definir formas
10.1,II I ji

de urbanização mais adequadas para as demais áreas." Esse conceito é

diferente daquilo que está na legislação, no Plano Diretor



principalmente

reservatórios,

federal,

redor de

evento:80gbian _data:07-1ge rçainonrev.:
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RF. 10.8uÏk'
estatísticas, e atribui competência para o Executivo, para designar

qual o órgão responsável por esse banco de dados, e obriga que seja

adotado um método para facilitar a análise e a avaliação do manejo.

o projeto ainda obriga a incentivar iniciativad'ltde plantio

Las, individuais e coletivas, em bairrO'„ I i truas, áreas de
I "

40 1 1 III
), adensamento vegetal e refloreseamentbs; incentiva a

I'
f lit ti 4.	 .41de grupos organizados, para preservação, conservação da

!;),,,	 1),,,
) e manutenção de áreas de recreãção e parques municipais;

1J*llL'

preservação permanentes,

a coordenar

, Lit°411.
programas de Educação' è. mcáitoramento ambiental.

44 1 1 	 t
Depois,	 airitor define a distribuição dos espaços públicos

)11

livres. Deve i l l ãtenáer a critérios de acessibilidade às carências

l!tt,
sociais, à: ttmanutenção de recursos ambientais finitos e a proteção de

gi	 # 11	 1.
solos»)ffiseis. O autor justifica o seu projeto pelo objetivo de

'100

viabiliihr ações para melhoria da qualidade de vida e conceitua

floresta urbana. O Vereador chama isso de árvores, em vias públicas, e

áreas livres de edificação, que atuam sobre o conforto humano, com

suas características naturais. Então, ressalta os aspectos positivos

da vegetação, para a qualidade de vida.

rod.:T09 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

Nesse banco de dados, exige-se o mapeamento das área4, verdes
Pkkl.

# . 4	 I!
urbanas e do inventário da vegetação arbóreo-urbano, portardoptragem.

lt(Ir
.	 .	 .	 _	 .

Depois,

voluntárias, individuais e cole

recreação, adensamento vegetal

formação de grupos organizados, conservação da

vegetação e manutenção de

obriga a elaborar a legislação„de iiso, ocupação das áreas de

11;lith

menentes, as coÉlle'cldas APP, da legislação
"I tt411	 '

as faixas, acriongo de rios e córregos e ao
l'!	 II )	 )1

lagos, ,lagbás e nascentes, e obriga a.)

de

de

Santos
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criado o Programa Municipal de Silvicultura Urbana. Na justificativa,

o autor define o que é silvicultura urbana.

rod.:T09 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es): _ ..... . 

in
O autor define silvicultura urbana. No titulo do projeta, e

,-)cintos
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rod.:T10 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

É o estudo,

rev.:	 evento:8031-!.,.
9nl,e Kainone

RF.	 to.du
gestão, conservação, espécimes florestais, em

rev.:
SanWs

ambiente urbano, tais como árvores em arruamentos, jardins, solos

abandonados, parques urbanos e matas.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça ,foi pela
t	 k i itt,„

I . '1,	 !constitucionalidade e legalidade, e nós, da assessoria f,' orèyantamos
th. 41,

algumas observaç5es, principalmente esses conflittn 'Icom o Plano

	

• I f'*'	 tí,414,
Diretor Estratégico e com a legislação federál t em relação aos

i

conceitos de sistema de área verde. 	 t/liNi114#01if

W4N—JNa reunião passada, já entramos pra llpouco em detalhe sobre
*( 1 JllJ

isso. No projeto de lei, sistema de áreasl¡sièrdes iria distinguir áreas
"11,11,

urbanizáveis e não urbanizáveis. Na legrslação vigente, o sistema de
C4/

Alh V""áreas verdes é definido para manutènção da qualidade ambiental urbana,
é

para preservação, proteção, t I recuperação e ampliação de espaço

significativo ajardinadop,Oãrborizados, públicos ou privados que o
' tf'	 1(,t

	constitui.	 1,	 tii$P
t k
t,

Então, dprópria assessoria do Vereador, na reunião passada,
Ijil

já sugeriu quèserra importante que fosse feito um substitutivo. Outro
4 /1	 'It.

aspecto importante é que as categorias de uso que, estão dentro do
4 1'	 I / 411

4 1 	 d i	 'ti

sistema 1e áreas verdes, de acordo com a lei federal 9985 (?) , que

criouistema Nacional de Unidades de Conservação, precisaria que a

terminologia utilizada, no projeto de lei, fosse adequada a essa

terminologia que está na legislação em vigor.

Apontamos também que há uma superposição entre os objetivos do

programa, em criação, e a política de áreas verdes que se articula com

a política ambiental do Município, estabelecidas pelo Plano Diretor

Estratégico.

isso. No projeto de

para preservação, e ampliação de espaço

significativo
p,	 ttioi

públicos ou privados que o
e

constitui.

uso que, estão dentro do
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Então, apontamos que, sob o título d Programa Municipal de

Silvicultura Urbana, o PL inclui, ora ações que já são exigidas por

legislação maior e mais abrangente no município, que é o PDE(?), ora

ações que estão atualmente, em andamento, no Executivo, no âmbito do
vti.Programa Municipal de Arborização Urbana, tais como aquelas l ações de

,tior

1 %4 N 4incentivar iniciativas de plantio, a formação de grupos organizados de
4"1

h11"11141,
preservação, implantação de banco de dados de árvore's, 1 1,entre outros.

ItNa ocasião da última audiência, aasàOãoria do Vereador
t k	'ti	t

t i 	11

esteve presente, e ressaltou que há alguns !aspectos do PL que poderiam
41,(i l t R , , •latt

ser preservados e aprimorados. Solicitamos até a manifestação do
"

4	 .

Executivo quanto a isso. Nossa Augestão era que o Executivo se

manifestasse em relação à viabilidade, de implantação desse PL.
11111'

O SR. PRESIDENTE (Farhat) i- - Muito obrigado. Se alguém quiser
1 4 4 j

fazer alguma manifestação,Wóderá fazer. (Pausa)v..
,Nov"0

A SRA. SeINIAARI(?) - Bom dia a todos. Sou do gabinete do

	

I,	 I.

cf.	 t il	 i
nobre Vereador Paul

.
o - Frange. Conversamos com a sua assessoria. V.Exa.

tik4401
11/'1é o relator. IS'0 iidostaria de reiterar as observações que fizemos na

P	
t¡

k t ,4'

última audi4èia pública. Realmente as audiências públicas servem para
Av

possa prosseguir, porque ele tem aspectos muito valiosos para a

Cidade. É muito importante insistirmos nessa idéia.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito c

assessoria do nobre Vereador Ricardo Montoro.

rod.:T10 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:803:1''''aLiaafatO7
RF. 10.8RF. 10.8e 11

observações que fizemos na

3 1 , .•11subsidiar o . parecer, de modo que estamos muito dispostos a construir

um substitutivo em conjunto com o Vereador relator, para que o projeto

obrigado. Falará a
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rod.:T10 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

	 '1:3 taq.:CAMILO	 rev.:	 evento:80nMangd4tqinvir

RF 113 sci 

O SR. JOSÉ INÁCIO — Sou da assessoria do nobre Vereador

rev.: evento:803;171and4t47,31n7

Ricardo Montoro. Só quero manifestar meu apoio. O nobre Vereador

também deverá manifestar seu apoio ao projeto, em função da

P
, t, 	 ;)41.

Pelo exposto, o projeto tem o mérito de estár t) tlando um
4t4ttratamento mais integrado às ações, possibilitandomesdestt-tratamento

.01 1 lis

integrado das ações voltadas à parte da floresta tt‘urbana, como está
I

t k	 1 1	 jr
colocado. f,'t	 !I

Isr / kditl çLembro que, na estrutura funcional[ a , inistração Municipal,
IW

do Executivo, não há a carreira de engefikiáiro florestal. Isso já foi
"

um pleito colocado, em algumas oportunidades, sem demérito,
WAA• -11)1

/evidentemente à gloriosa carreira'dop engenheiros agrônomos. Eu mesmo

tenho uma filha agrônoma. r41 "
I

'1!1 1 Abi0
Então, insisto., 'náb t .discussão, no próprio encaminhamento

titíPflk
político dentro da Cada.„0. nobre Vereador Paulo Frange está preocupado.

,,,„,'k,
com essa questão' 1. 1. 0S:ESca. também vê, por esse lado, e manifesta seu

t°11;14:+11Vposicionamentgvi tit,Precisamos	 aprimorar	 a	 estrutura	 funcional,
11,	 'It.

operacionáli técnica da Administração Municipal. Esse projeto pode
V4'hf (	 ,t ,	 IIIensejar' ? isso no campo da criação da carreira de engenheiro florestal,

t1,01,1).'w
e, ao 'mesmo tempo, insistindo na necessidade, embora não seja objeto

direto desse projeto, atual, de insistir junto . ao Executivo, com -

relação à contratação de engenheiros agrônomos, engenheiros de várias

categorias, e arquitetos, que passaram pelo concurso público e estão

•aguardando a chamada. Aliás, o concurso está com prazo para vencer.

Isso é importante colocarmos, nessa oportunidade de audiência,

exatamente para que, de modo geral, saibamos da situação de

importância que ele tem para a gestão das florestas urbanas.importãncia que ele tem para a gestao aas riorestas uroanas. çtik4
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rod.:T10 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):
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deficiência técnica, não do ponto de vista de conteúdo, mas de número

físico de profissionais na área do Executivo.

Mesmo aqui na Câmara (Márcia) 11141

ik 	 kl.

1
1 . '4	 III.	 i$

1;100

ti
fis

.14x0111.10'
ii2t¥

4041.11.
it

4,	 t) 'Çxiil.
.t)
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cletas; uma ciclovia. Ela

e, dependendo do traçado

rod.:T11 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

Mesmo aqui na

evento:8031SolanietWailk o
RF. ln 

n
8 

Câmara a gente sente esse problema. É muito

rev.:rev.:
os Santos

importante estarmos alertando sempre, porquanto se queremos um serviço

público de qualidade, nós precisamos ter profissionais de qualidade, e

seealizados

anifestar?

esse projeto ensejou essa fala que foge um pouco do objetivo oll4eto do
It

projeto, mas acho que é um projeto que estimula também essa,dipcussão.
'401

114

T
4 1+,,

Muito obrigado.	 44114:
0141 1	 I	 h
4_1 1 41k.s,

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. Maid"iguem gostaria de
I,1 1 4

se manifestar? Em relação ao que o Inácio fà16u;'" aos concursos já
1	 '4 4
4	 1

realizados, os candidatos aprovados e airWiláo nomeados, isso em
,po

l e ts	 As—g

se manifestar? Em relação ao que o Inácio fá:l6U,""'aos concursos já,	 4 4t
ot.;:t4

realizados, os candidatos aprovados e ainakt iiiáo nomeados, isso em

Aproveito a

colocados monitores :n.t), parque do Ibirapuera, acredito que em outrosdo Ibirapuera, acredito que em outros

parques

existem

4'.#0 t/1
pintado'umeespaço para ser utilizado por bici

11,0""41

está pintada ao lado das pessoas que caminham

do parque, essa ciclovia cruza com as pessoas que estão caminhando e

não há ninguém, isso é um absurdo, já disse isso várias vezes aqui na

Câmara. Lá há milhares de pessoas que caminham, principalmente nos

finais de semana, e o parque está abandonado. É um absurdo. As pessoas

pagam imposto, IPTU, taxa disto e daquilo, e não têm o mínimo de

atendimento público nos parques, principalmente no Ibirapuera.

Muito obrigado.

outras áreas também percebemos, e muita&wcategorias vêm ao nosso
" í

gabinete solicitando uma interferência do l'vereador nesse sentido.
:141

W4 WAproveito a presença da ásgessora da Secretaria do Verde e
'111 1 	 1 11014,	 1/

Meio Ambiente. Nós já fizemos algumas manifestações em plenário è
Ji	 Ipi t 	itr.(1

pessoalmente ao Secretário Eduardo Jorge, no sentido de que fossem

,1k10141
.	 4/.

1."4t1;
parques também, 1 : imas 4nesse parque mais especifiCamente, porque lá

Ot 4 1 ' V
/

existem várias ítiquadras de esportes, vários equipamentos públicos,
.t/,

várias peás44 caminhando, e na rua em que as pessoas caminham está

r, os

m

-I ,	 14,1.
,	 `I	 ',
`1.•t4.i

mais especificamente, porque lá

vários equipamentos públicos,
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rod.:T1 1 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

No último feriado centenas de pessoas estavam na frente dos

banheiros, principalmente no das mulheres. É um absurdo. No parque da

Aclimação também. Não dá para imaginar uma cidade como São Paulo que

arrecada milhões, em que as pessoas estão sujeitas a tantos imRostos e
t t.	 tf

taxas; que arrecada tanto, que tem uma estrutura addinberativa,
'tkoV

(141tdeveria ter, pelo menos - não ter, por exemplo, monitores lího parque do
1#"1

,$ittit;'

Ibirapuera. E lá ocorrem acidentes, porque, como fü gisse, a ciclovia.	 1
1 5 h

cruza com o passeio das pessoas e todos os finaid4desemana percebemos
I

orth
acidentes, e não há nenhum tipo de atendimentolidelurgência.

Então, quero deixar mais uma vezinf liaproveitando a presença da
gí ti t i 	ti,

assessora da Secretaria do Verde e,Meio Ambiente, uma solicitação para
V4
L:14104, Wque coloquem monitores. Pareceu. Secretaria já fez concurso para

"	 111$11'
admissão de monitores. Para i'que),eles, pelo menos, possam nos finais de

It
4,,g1

semana fazer algum tipol l de, organização naquele parque, tanto em
r- ul„,	 !)

relação a esse problema 4p. ciclovia, quanto das quadras esportivas. As
'II)

$411/à1,
pessoas ficam lájl ié hecessário que alguém organize, senão as pessoas

alfillflItnão podem se'qutAizar daquelas quadras, ou então, quem chegar
1 15 1,	 11

primeiroasdiquiser, utiliza o dia inteiro. Essas coisas precisam ser
JV

(1)
acompanflaidas de monitores, nesses parques onde a freqüência é muito

l tl oth i 41

grande' Parque da Aclimação, Parque do Ibirapuera e outros - e nós

não vemos nenhuma intervenção do poder público, nenhum tipo de

assessoramento ou atendimento.

Então, eu queria deixar registrada essa minha colocação para

que seja levada ao Secretário. Muito obrigado.

O próximo projeto a entrar na audiência pública, o último, é o

PL 161/2003, de autoria do Vereador João Antônio, que dispõe sobre a

rev.:



âmffia de ã Saí
1 Âoilla	 do proc.T A Q U1G R A h

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 n°  O—	 2[0(P 
,e1 
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a,

át577
,
; • o'Ns Santos

comercialização e industrialização de madeira no Município de São

Paulo e dá outras providências. É a segunda e última audiência

pública. Solicito à assessoria que faça uma explanação desse projeto.

A SRA. ROSSELA - A justificativa do autor para aprespntar o
Iv;11/-1.

projeto é que ele pretende coibir a destruição das floredUb i hgue sãolyr
(1 ,4, 'h

importantes para o equilíbrio ecológico do Planeta. E 4 e1a4idéstaca que
I

elas ajudam a absorver o excesso de água das [dhuvas, a evitar o
k t t

( II 1 x	 3,

assoreamento dos córregos e constituem obstácuio'àW"enxurradas porque
( 1	 4It

ttlits,1!.ajudam a reduzir a velocidade das águasy proráovendo, assim, • maior,
1
4.10

infiltração de volta nos lençóis freáticoa.1 1 4 	 •
dlitt

‘1
A Comissão de Constituição e ' Justiça se manifestou pela

1;gxt,
t,

I nt Vlegalidade e constitucionalidade.'11 	 principais características do
111

projeto é que ele permite cp ,Offiércio e a industrialização da madeira e
.1

subprodutos provenientes , ide ! 4.reflorestamento e de manejo florestal
,

IttO
cadastrados e autoríza.dos iVpor órgão competente ambiental, estadual e

federal.	 to§i

ílt
v t k i 4100

Ele exigel,que o transporte da madeira seja feito com nota onde

conste o numero de lote da autorização da área de reflorestamento pelo
4' 114d,

produtog.,MARCIA
(;0014:»0

itotl

rod.:T11 tl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:
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rod.:T12 fl.:1 taq.:MARCIA	 rev.:	 evento:803171angdataa-TaZkRos
Orador(es):

...pelo produtor. Essa autorização é emitida por 6rgãos

ambientais estaduais e federais, onde conste o endereço do local de

produção ou da extração. Estabelece um prazo de 120 dias para a venda

Com relação à madeira proveniente de outro u'Estado ou de outro

4À
pais, ele estabelece que deve atender à legislâção'''federal. E atribui

	

, tt	 1
ou

à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente ga'"responsabilidade pela

Vit	 *tent

fiscalização.	 t.	 ';"It
Vfi/t

As nossas observações são, do ¡ponto de vista penal, que a
ltif,'1,

comercialização e industrializadt ) transporte ilegal de madeira já é
J,11.

considerado crime ambientallgghtra a flora pela Lei Federal de Crimes
1

v
II

11ktt IN1,01
Ambientais, artigo 46. 	 PtIt

,N1011411.
Do ponto de vistaJadministrativo, a violação da regra jurídica

,t 
E' Itre

de uso, proteçãoe6 11reCuperação do meio ambiente é considerada infração

iI
l'(:t

administrativáafibiental. E a competência para fiscalização ambiental

bfé dos órgads, do Sistema Nacional do Meio Ambiente. Já estão
(

• '1 SN	 •estabelecidos, inclusive, os ritos administrativos para essa
di0vtip	 )

fiscalização. Por exemplo: "Deverão ser apreendidos produtos , e

instrumentos, lavrando-se os respectivos autos; tratando-se de

madeira, eles serão avaliados e doados a instituição com fins

beneficentes...".

Tudo isso já está estabelecido na legislação federal de crimes

ambientais. No Município de São Paulo é a Secretaria do Verde que é o

rev.: evento:803171angd*ZZ-4

de estoque adquirido antes da lei e estabelece multa de 10 mi?. reais
,)kk

.1.14
para cada metro cúbico de madeira comercializada ou industl-idI2zada em

401
V4	 11

desacordo com a lei. tkr	 •-desacordo com a lei.	 Y"4:

os Santos

órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente. E já está, pelo Decreto,	 .
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Orador(es):
rev.: s Santos
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Municipal 42.833/2003, estabelecido o procedimento de fiscalização

pelos agentes de controle ambiental, que são funcionários da

Prefeitura com atribuições já definidas - que funcionários podem

assumir a função de agente de controle ambiental ou o cargo de, Agente
t i 	 't

I V 4 11 4de Controle Ambiental.	 fl $ 1 tl.'

q"4 (tt
E quais são os seus procedimentos, também já estAlléstabelecido

IIpelo decreto municipal. Inclusive, a Secretaria FV IVerde estabeleceu
i i i 	 t.

um fluxograma de procedimentos administrativos'deffiiindo o que cabe a
II	 1.

0 1 4, k t,	 itcada unidade e a cada servidor correspoildênte; critérios para
t:11,

programação de vistorias, de ofício ou 'POr. denúncias. Tudo isso já
rt'itk

está regulamentado.

Pode parecer um poucoA IÈ:ánho que o Município de São Paulo
t t	 ,1

fale sobre preservação de 45reà -tas da Amazônia, mas é porque São
J 41	 I l t 	 1

Paulo é um grande consumidor de madeira tropical. Essa pesquisa
,ItoM"O'"Acertando o Alvo", 'ig:Ue " ,está sendo divulgada no site do Instituto de

`1)

Manejo e Certificação g Florestal e Agrícola destaca que o Brasil é o
ifIL '1

X	 0maior consumidorhdd mundo de madeira proveniente de floresta tropical;
tta região Sult i e Sudeste do Brasil consomem mais do que o dobro do que é

Lexportad6 para a União Européia, e o Estado de São Paulo fica com uma
t;„ittti

de cadá0 5 árvores que são cortadas na Amazônia.

Então, o Município de São Paulo é um grande consumidor. E ele•

está consciente dessa ação; está preparado para ações de controle, que

é a fiscalização, mas também se prepara para ações de prevenção

através dos instrumentos de negociação com setores da economia que

atuam nessa cadeia produtiva.

de Controle Ambiental.
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A diretriz da Política Urbana do Município de São Paulo,

estabelecida no Plano Diretor Estratégico, menciona que padrões de

produção e consumo de bens e serviços devem ser compatíveis com os

limites da sustentabilidade sócio-ambiental. O que quer dizerg!isso? Ao
It

„C' It i+definir nossas compras e as nossas formas de produzir, âos # tfulos que
140

levar em conta os critérios aMbientais que são mais ",aildquados, para

4CIL4J)
não prejudicar o meio ambiente. Isso é o que que -i"dize'r "padrões de

t	 (041

(t t n 1/ 4 	 $11produção e consumo de bens e serviços compatrir,erecom os limites da
f, k 	 11	 a

fg41
sustentabilidade".	 1.

!in
1q t e l , /RIO

Então, a Prefeitura de SãOP Paulo, através do Programa
$04

Municipal de Qualidade Ambiental, definà que vai usar o seu poder. de
t)t

44114,compra ou o seu padrão de consumol como política ambiental. O seu
'11

ihd
padrão de consumo vai ser "'ia direção da sustentabilidade sócio-

VI 
4	 1

Pi t st lind•

ambiental. Ela vai cornprarecom critérios ambientais. Esse programa,

“It(00'
definido pelo Decreto .42.318, definiu isso como critério para

'4¥1»t
orientação das cOnlipraM-da Prefeitura.

çi
iti)	 O

Na compralpde madeira ameaçada de extinção,. especificamente, a
W ti

Ordem Interna], 07/2002 da Prefeitura já definiu algumas ações na
fi' '4.•/q1

direção laeSsa sustentabilidade sócio-ambiental: suspendeu das compras
.04'41'

municipáls o mogno, porque é uma madeira ameaçada de extinção,

conforme Anexo dessa convenção que o Brasil assinou sobre o Comércio

Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e da Flora Silvestre'.

Essa mesma Ordem Interna da Prefeitura estabeleceu que os órgãos da

Administração Municipal procurassem um uso alternativo para a madeira

proveniente da silvicultura, em vez de usar o mogno.
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t,	 tIiktikt,

t i 	 II ;PIN
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I1

O Executivo Municipal tem uma base legal para fazer essa ordem

interna, que são as restrições e proibições federais à exploração,

transporte, beneficiamento, comercialização...MARCIA

(!k,
I 14t
I J"

1 1	I

1 /1 ft
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rod.:T13 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

Ri:. lu é331'"
O Executivo Municipal tem uma base legal para fazer essa ordem

rev.: evento:8031,1a tigedKataairi7-01rrí
a rti os

interna que são as restrições e proibições federais à exploração,

transporte, beneficiamento, comercialização e manejo florestal de

regime de certificação ou que esteja em

certificação. Ou seja,

Então, só rode
„

e ser
.1 044.4 1 	 tf

1 )	 4	 4que sejaJ'explorado em
't

fase " conclusiva de
!I 1,;!„

da

•	 a	 a .•	 kt	 .	 .madeira está sendo feito de maneira sustentávenN&fo-ambientaimente.

existem organismos que verificai 'se o manejo

É um

IBAMA, essas

São

fornecedores

credenciados

"A 14decreto federal que estabelece, em Instruções
, 

essas condições de mane jo amigasvdci„Meio ambient.	 ,	 . ambiente.

Normativas do

1 0; t	 1ti
parceiros nessas „f.ções4

„ da Administração!'

para a

de manejo sustentável? Manejo

4	

extrair madeira sem devastação das

,

	

,f 11 1,	 .1	. 1 ,	 .§	 1!$'

	

I lt h	 1'4

Rotulagemembiental. A Rotulagem Ambiental orienta a decisão de compra
s .	41	,. 

do consumor em favor da sustentabi

	

O	 lidade. O consumidor final,o'Y
'1101

identifijcando a origem da madeira utilizada num produto, decide que

vai comprar porque é favorável ao meio ambiente. Existe inclusive um

Grupo de Compradores de Madeira Certificada.

Esses parceiros, fornecedores e organismos credenciados atuam

junto com o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Ambiental para estabelecer critérios para a certificação ambiental de

questão é: a

sustentável é

Esses. /II

florestas	 1çflt.florestas.florestas.

It9)
xa a certifidahao ambiental

t,madeira é lproveniente de :
rk . k ;1"4 4	 •

essa' fprmá de

l,

atuam através daEsseslprganismos atuam através da Certificação Ambiental e da

11.1;

Certificação Ambiental e da

do Executivo Municipal:

e os tais organismos

de produtos florestais. A
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rev.:
antos

madeira, para fazer uma nova norma no sistema brasileiro Cle

certificação.

Então, a Assessoria, em face da complexidade e da relevância

V 0)%

	

I ,	 <	 I
(h44.111Foi feita uma consulta, o Relator decialú tAhe fosse feita uma

, kt	 'It
consulta ao Executivo e ele foi consultadotqUanto ao teor do PL como

it

P4h4tioum todo e quanto aos quesitos relativos 'adhaspecto de controle, ou a
‘I,

I

operacionalização do PL, e quanto, ao aspecto preventivo: que ações

estão sendo feitas no Executivo, ' t com instrumentos, de negociação com
.t'

setores da sociedade, dentro 4desse Programa Municipal de Qualidade
P k t	 1111

rNi tt	'As informaç6e 11s, dorExecutivo1 

representantes da .1 ,Sdcretaria do V

NoUesito de fiscalização, a resposta foi que a iniciativa
'11./41

I; (IPera tvid.oportuna e não-recomendável. Tanto a Secretaria das
ititortlt

Subprefeituras quanto o Departamento de Controle da Qualidade

Ambiental da Secretaria do Verde informaram que já capacitaram 15

Agentes de Controle Ambiental com apoio do IBAMA e do IPT, que estão

aptos a exercer a fiscalização dos crimes ambientais referidos e que

passaram a fiscalizar e autuar infratores em Agosto/2004. Era a

informação anterior a agosto/2004.

c,
evento:8Q3,1	 Opta:712-0

• mnge namone S

	 RFIG.twi.
norma no sistema brasileiro de

da iniciativa, sugeriu que fosse elaborado um Substitutiyo para
'I I 1.4,f! '4,	 i‘atingir o objetivo do Projeto de Lei, eliminando aquelespais'pOsitivos

considerados inócuos ou incorretos e incluindo aspecos,O'relacionados
1)

	

I	 ot,t.
cem a nrevenrãn.	 "com a prevenção.

Qualidade

Ambiental.Amhiantal_
•,'

As não foram conclusivas. Como temos

do Verde, talvez fosse importante se
1014.1)

manifestarem álj'espáito.
I t
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E as penalidades previstas no PL são divergentes das que estão

na legislação federal e na municipal. Multa, apreensão do material e

apetrechos, encaminhamento ao Ministério Público para continuidade da

ação penal . A multa é diferente da que está prevista.IL. a multa e airerenue aa que esta prevista.	 ttal

Secretaria mencionou que estava sendo editado, inclusikre l"enviou para
1

A , ,1

w1"kli)nosso conhecimento, o guia "Madeira, Uso Sustentásre na Construção
1 01"

Civil" que foi elaborado como uma parceria da Secretaria do Verde, do
4t‘t

3 / "Tt t ) .f#
IPT e do Sinduscon. Esse guia foi feito com &finalidade de despertar

t,	 Ilis,
t i tz lkit0

essa atitude preventiva, em especial naslieâpresas da construção civil
0 t i 	 1

e madeireiras, pois a construção civil tonsome uma porcentagem muito

lot
grande dessa madeira tropical que".;.reM para o Município de São Paulo.

,
Então, a intenção ítio 9 Gula é poupar as madeiras que estão

11
1:44,,14444ti

pressionadas pelo mercadów hadotando opções similares não-ameaçadas.

Todo o mundo quer us#1 /peróba e não sabe que existe alternativa a essa

,f)madeira, por exemplo.' 0A finalidade do guia, também, é incentivar que

seja consumid4ehadeiras de empresas que comprovem ser provenientes de
tit
1 it.

projeto cl" .yranejo florestal, de florestas nativas ou plantadas
oiv1,
.4, 4

aprovadas ,pelo IBAMA, seja pela certificação legal, seja pela
1,,o4n4iY"

apresentjação da Autorização para Transporte de Produto Florestal, ou

seja pelo selo de origem florestal que vai substituir a autorização de

transporte.

Então, essa Autorização para Transporte de Produto Florestal

deveria substituir, no texto do PL, o documento que está mencionado: a

nota fiscal e autorização do órgão.

' k P14

‘)11.
E quanto ao quesito "Ação preventiva", a Assessoria„Tecnica da

V4,	 tt;

pig	 '1)
11 I 1

1111,,kupnb
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Cremos que isto seja tudo. O Relator é o Vereador Zelão. Ele

estava presente na última reunião e também na última audiência. Estava

presente a assessoria do Vereador João Antônio que solicitou que fosse

feito um substitutivo, que a assessoria tinha sugerido. O (AVereador

t,14

Zelão estálembrado do projeto? Vamos ver se há alguémp 'resente, que
tkti.

14it
queira se manifestar.	 íliti,'

irl) I(
(,4

1,	 álti

O SR. PRESIDENTE ...MARCELO tt
t l 	ti	 •

,litt

itti0

ft :1111,

1 1 1	 11

til
t"lit

I /	 it

t.	 I

fi u tti	 .1,

.1	 1 ,	 )1
14c.1"mv

;111t.lio, 	 II
13

11
) 14	 1

41	 f t'	 4

014

14I
4 1 1 °IN,

It•
t •t

qt il, 1 4 II,
t h tio

0"J

•111.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. O microfone está aberto

para alguém que queira se manifestar. Tem A palavra o Zeca.

Antes de você começar, gostaria de anunciar a presença do

Vereador Zelão, também membro da Comissão de Política Urbana e,relator

I . litdeste projeto.
10/1

O SR. ZECA - Eu só queria reiterar a posição oddIA"ssessoria do
A O i

Vereador João Antônio, da última audiência públicarezendo que apesar
$

V
da manifestação do Executivo, das informações do siEkêicutivo, o projeto

1	 '44
ft$$1»$„1

merece um substitutivo e até por um aspecto) lbteressante. Acho que
d°

1:111
muitas vezes programas que dependem de; . geâtão que no momento tem uma

04tk i,	 'tí.
conduta correta, se forem alçadas ao nível da lei eles se tornam

,,f tf,	 11obrigação e o gestor depois não Upde deixar de cumprir a lei. A
silf

semelhança do projeto do Veaágor Paulo Frange, que a gente discutiu
q4	 tiiff,	 tino

aqui, não é porque tem iuldrograma semelhante que posturas que devemo ip

constar da lei como obrigação para a fiscalização, ou para as ações do

1"

Executivo, não deiram ser alçadas ao plano da lei.
4,10

to")	 1,01
Entãolso fflreitero o encaminhamento da Assessoria do Vereador,

aceitandolpá'l láubstitutivo da forma que foi colocado, suprimindo as
J O 10d,

,! 1 , ft'incoerências. Só me ficou uma dúvida. Não sei se a multa estipulada é
111011°

maior dá que a estipulada na legislação federal e se até pela pesquisa

apresentada, se a gente for pensar no crime e no castigo, no Estado de

São Paulo a multa deveria ser maior mesmo, porque já que é o Estado

que mais consome madeira e forma irregular, segundo a legislação, a

penalidade deveria ser superior a dos outros. E se é possível pela

legislação municipal criar uma multa diferente da federal, se há -

competência nesse sentido, e maior, porque do ponto de vista da

Orador(es):
rod.:T14 fl.:1 taq.: MARCELO 	 rev.: evento: 80niattg5staii076n1

R Santos
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Orador(es):

proporção, que é um dos critérios para estabelecer multa, a proporção

entre o castigo que deve ser proporcional ao crime, São Paulo precisa

ter multas maiores uma vez que ele é o maior consumidor dessa madeira

dessas áreas que a gente quer proteger.
4 11

(NÃO IDENTIFICADO) - Acho que a Assessora da SélCri.etària do
titr,

944 4,Verde pode dizer alguma coisa, mas eu queria ressaltan. ~-esse prazo

de 120 dias para venda do estoque adquirido antes4W t lei, eu tenho a
/I

/1 n ,
impressão que a legislação federal não permite 'o l pfazo, porque ela diz

4	 1 !	 1
" 4 1 f)

que verificada a infração serão apreendidos os produtos e
414

1141b,140
instrumentos, lavrando-se os respectivosautos. Então não tem prazo

para vender. Isso teria que sair, pelo g.de estou entendendo não sei se
'4144

'
a Assessora concorda. Agora, 4o maior da multa, eu não estou bem

p'
14141

lembrada, o que me lembro que ela não era dada em metro cúbico de
J i t	 1 1 	 Iyrk,

madeira não, como está tiaclu?.51,para cada metro cúbico de madeira, mas
ol,1•1110

exatamente o valor t nao,Sme lembro, mas lembro que a forma era
t

diferente, a unidâe."d

O SR. 'ZECA,- Um conflito direto com a legislação federal, como
'tí

11,

no caso depYázo para comercializar uma madeira que não podia estar lá
4V ./Lith

ti ,	it

depositaciarr que não deveria ter sido transportada, é um conflito
I	 tH

diretopolconcordo que tem que ser eliminado, não há possibilidade. Com

relação à multa eu fiz uma pergunta, se é possível ter uma multa

maior. Com relação é que por que está o metro cúbico aí? Porque é

assim que é transportado, você cubicaDA rapidamente a carga do

caminhão e sabe quantos metros cúbicos, é rápido fazer isso, é simples

do ponto da fiscalização, mesmo peso é complicado. Então a cubicagem é

mais fácil para o fiscal pegar e rapidamente ele tem essa medida e

C~Glita

n •	 00
--• •	

Olr •
evento: 8031 "cfaW Iffl-2: ;:f Santos
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só uma questão, se é possível ter uma

multa maior, porque acho que mesmo sem uma multa diferente o projeto

de lei deve prosseguir na forma do substitutivo proposto.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado Zeca. Queria anunciar a
t	 111'41,

,F•
presença do Presidente desta Comissão, Vereador Chico Macena. 4h

'It,
Tem a palavra a Assessora da Secretaria do Ve'rde e Meio-

IV' 1
1	 g;	 4

	

t	 t

A SRA. ANDREANE - Sou Assessora Juriá.á .41a Secretaria do
n s t 	,t1,t,

.1)

Verde e do Meio-Ambiente. O que posso acrescentár e que provavelmente

1;"444,1#entre a manifestação do Decont, no primeirbIsemestre de 2004 e hoje,

que estamos no segundo semestre de 2005, a discussão da

tt1141'

comercialização da madeira dentí"O''Ida Secretaria do Verde ela avançou
N

muito, tanto que temos umalknkhual que foi emitido agora no primeiro
it t

	

1, 1 ; 1 	 trlit
semestre. Eu não tenho tótâll conhecimento da manifestação do Decont,attl	 .1$

,
até pela questão det:Serinoportuno e se vou rever com eles não é o

caminho que a Secretaria tem tomado com relação às madeiras. Com
.4e 01

relação ao conflito da legislação municipal com a legislação federal,

11 ! 1 1
isso é clároVla gente tem que atender a legislação federal.

,V 4
ou ''Comw relação à multa, por metro cúbico, a legislação federal
Lto4',V.

41

preve kille as penalidades, constatada em zona ambiental, o agente da

fiscalização vai identificar e na unidade adequada aquele dano

ambiental e no caso da madeira ela é por metro cúbico, isso que a

Ambiente.
,i1171..1 *glii.rt.ttelus;,1*

I	 (

A SRA. ANDREANE - Sou do

agora no primeiro

gente tem do corte da madeira.

(NÃO IDENTIFICADO) - Tem aqui o artigo

de seis meses a um ano e multa.

A SRA. ANDREANE -

46, a pena é detenção
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RE lu.
A SRA. ANDREANE - Isso é no artigo 46, que é na primeira parte

da lei federal que cuida dos crimes ambientais, cuja competência é do

Poder Judiciário. Quando a gente vem para a esfera do administrativo

são as infrações administrativas ambientais que estão regulamentadas
/

Wpelo Decreto Federal 3179, se não me engano, ali temqs

LtIi1	
1)4111

diversas infrações administrativas ambientais que é p, , e4'os agentes

(OL4,1'
do controle ambiental da Secretaria do Verde, do Dècont, aplicam, que

	

II	
Otti't

fir
é o que tem no nosso decreto municipal que 'Ixegülamenta essa ação

1 11	 •
j

fiscalizatória, e nessa parte do decreto,ronde tv estão tipificadas as
Ç;1„ h li,,f

diversas infrações ambientais onde temosi,í p Uigamos assim, a faixa da
t1,

aplicação da multa, que são aquelas multas que vão até cinco milhões

de reais ou dez milhões de reaie'q;Lie para quantificar essas multas é
'4 1 	 I'

que precisamos da unidade dd lictime ambiental, que no caso seria metros
1 1,	 1•4riti

cúbicos. Então para a gent'e tt,chegar nesse valor de dez mil reais por
4 '	 1

,'40"11
metro cúbico de madeira; , ele está além, ou aquém da legislação

federal, eu preclão, olhar, eu não tenho de cabeça. Maior não pode ser., t 	0,
I llít tisi t 	 tílt

Por quê? O qde ltesCamos fiscalizando no âmbito municipal tem respaldo
itI	 11

nesse decreto tifederal. É o Decreto Federal 3179 que tipificou diversas

t i t	 t,
infrações ambientais administrativas e essa da madeira se encaixa em

uma dessas infrações que na penalidade já diz o mínimo e o máximo da

multa. Dos que eu já li e tenho conhecimento as multas são altas, os

valores são muito grandes. Então esse teu receio de dez mil reais por

metro cúbico, ele está fora dos limites da multa instituída pelo

Decreto Federal, eu acho que não está não, porque os valores são muito

altos. Eu preciso conferir que não tenho de cabeça.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Peço para que as manifestações

agora sejam rápida porque vamos iniciar, com a presença do Vereador

Chico Macena, Presidente da Comissão, a reunião ordinária.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Obrigado, Vereador Farhat,,:Nereador
f t to;"'..it . 	t

I	
f;

,Chico Macena, Vereador Zelão. 	 .t. ,
-I

41111MRepresento o Secovi. O Secovi é totalmente Xayorável a esse

.fr
tipo de iniciativa, tanto é que participamos de unVgijrupo de trabalho,

I
11

aquele que está elaborando, participamos peld fOiiiduscon, o -guia de
it

't
consumo desses materiais e os não adequados(4114ifiV

It din
itillEu só gostaria de consultar a

ít
,Asseãsoria sobre um projeto que

is$ 1 ,	 sfí,
foi aprovado em segunda votação recentemente nesta Casa, se não me

engano do Vereador Milton Leitelkue já proibia a utilização no

iva

)
1 1 11,	 tuf

município de São Paulo derrios tipos de madeira e se ele não
'II%

coincide e em que ele diyergé,hdesse.
í IRA
tç.ii . - -5	 w

(NÃO IDENTIFICADO) - O projeto sim do Vereador Milton Leite,
I.	 .)

tt.,

que foi aprovado': ,eiei era, vamos dizer, o reverso desse, porque ao
fj-

j iet ) 4 ( t1 lif'

invés de perriiip.
'.

rh !a comercialização da madeira que é proveniente de
l!t t	11'

manejo flpreétal, pelo 	contrário, ele proibia o uso de madeira
1' 0 II

naturalM I,que é essa que nós temos que usar, porque, caso contrário,
1 n10"

vamos té
1
r que importar madeira da Escandinávia. Eu fiquei sabendo que

foi publicado hoje o veto total do Prefeito ao projeto que tinha sido

aprovado aqui na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado pela informação. ComO

Chico Macena, Vereador Zelão.

Represento o Secovi. a esse

trabalho,

o guia de

Eu fiquei sabendo que

(WS

1.•
r4I
J(.;, Santos

ninguém mais quer fazer da palavra, vou dar por

audiência pública.

encerrada a presente
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Rh. 10.
Está encerrada a audiência pública em relação ao Projeto de

lei 161/2003, de autoria do Vereador João Antônio, que dispõe sobre

comercialização e industrialização de madeira no município de São

Paulo e dá outras providências. Está foi a segunda audiência pública.
't

1 . ' 1	t!Agradeço a presença de todos que participaram des /ta 'audiência

941411/.
V

II;	 Y i 11-

•11

1
It4 tt 1 1 11"

ità4.	 1114

1 /1", ‘1111
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1/	 4"

.1h4	 lí

4,	 I,

L

r'1,1)
'11

11	 ti
""41.1twi

11	 1)
1 1	 110i
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rod.:T15 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):Orador(es):

rev.:

pública. Muito obrigado.pública. Muito obrigado.

Estão encerrados os nossos trabalhos.	 whY ""Estão encerrados os nossos trabalhos.



anúncios na paisagem do Município de São Paulo, e dá, outras

j

providências. (EM REGIME DE URGÊNCIA). FASE DA DISCUSSAO: 1.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dosmembros da
't' n .‘""1,Câmara.	 t

r'

I	 t,	 !//riI -

1110	
Câmara.

I

,2,111,
O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordeM) 1 Sr. Presidente, esse

tOÉ.
q111,1//tik'

é um projeto que o atual Executivo .4vdeseja votação. É um projeto
zrit

enviado pela ex-prefeita Marta Suplicyno sentido de aperfeiçoar a

legislação que trata do assuÉ6, 1 1, em pauta, e a bancado do PT

obviamente não fará nenhum obstrução, e votará favoravelmente.

1

obviamente

Câmara Municipal de
Folha n . _	 pioc

SãO Paulo no  O L	») 20 °)4

-ffippogr-	 T A Q U I G R A F I A-
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Orador(es): José Eduardo Martins Cardozo

12 - "PL 566 /2004, DO EXECUTIVO. Revoga dispositivos da Lei

n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de

lí„,$),./11

1 :4N. /.

1)
)

contrários, ouaqueles que desejarem verificação nominal de votação,

	

1 5t	 4$
manifestem-se'agora. (Pausa) Está aprovado.i t	 *ti•kt,

t	 )	 •

,w, I klEnti . discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a

discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

0

favoráveis

contrários,

favoráveis com o3 requerimento de inversão permaneçam como estão; osinversão permaneçam como estão; os

0 SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Os Srs. VereadoresTripoli) - Os Srs. Vereadores

}.
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- "PL 566/2004, DO EXECUTIVO. Revoga dispositivos da Lei n°

13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de

anúncios na paisagem do Município de São Paulo, e dá,,, outras
t	 ckh

•
providências. (EM REGIME DE URGÊNCIA). FASE DA DISCUSSÃO: 24.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dositmembros da
It
0 1 1	 1.

I	 t)41

	

1	 i t 4w4
1 4.	 14

1

	

• n 11 . , t i	 à
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)	 discussão. Não há

.p..nt!,
oradores inscritos; está encerrada al i' dAcussão. A votos. Os Srs.

"
Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

t-,

que desejarem verificação nominal, tíide votação, manifestem-se agora.
,

(Pausa) Está aprovado. Vai àívá'ánção.
d

pi„ L$4,1

VIL"'
I	 'ti

,	 4,
44tqr

11

' 1 1 4 	 4
1 4!

J /11 :111:41'

1 11 /1 SI'

1,0114111141

-4;40

Câmara".Câmara".



1 ,;n111f.::,<. Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	/do processo n.° 0( —.5“ CY	 itgl / /c2- / 20 015- 	 (a) 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

55 a Sessão Extraordinária, no dia 15 de dezembro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

16/15/2005

Ângela B5rfiAndreo-rii
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM	 / 05
As  /..-`.00  h7,á/

Eva odolslciEva POdolslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453



•flow—r. I jj

KATRYA REGINA NIOI
R A I eRt SC"ZA

losistente PatibitoMilat

•

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

15/12/05

xd,d
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V. Sa.

15/12/05

• KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

, jurtmou	 ecoei* MU,

elocum•	 • pop& ci,t infortnekt

rubricado_r foihaS__n. •  ttO 

‘0L i o).-‘0 /
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Folha na	g0	 do pron
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Câmara unicipar""d6RIZZ.:JãTM	 o

São Paulo, '6 de Ol eeka)vede 2005.

23- OF-SGP23
23- 6145/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 15 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
566/04, de autoria do Executivo, que revoga dispositivos da Lei n o 13.525, de 28
de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms



proviaencias.	 C5Ld lel eTILfdrd CRI VIgLif fld ILIdLd cie 51.1d puwicaçao.Esta lei entrará em vigor na data cle sua publicação.providências. A

KATHYA RE INA	 •.n• ES DE SOUZA
Eu,	 Assistente Parlamentar	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-

CREUSA LE
Agen

ACARIAS ALVES
Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,e digitei. Eu,

I	 .‘í) d ..2,ja 1
	 * 

Câmara Municipal d?""Sarearáliftr°

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE

DEZEMBRO DE 2005. Cópia extraída de fls. no 04 do Processo. (PROJETO

DE LEI N o 566/04). (Executivo). Revoga dispositivos da Lei n o 13.525, de

28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na

paisagem do Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Ficam revogados o inciso IX

do art. 70, o art. 35 e seu parágrafo único, e o § 3 0 do art. 87, todos da

Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação

de anúncios na paisagem do Município de São Paulo, e dá outras

05-A" extraí a presente cApia fielmente de fls. do livro competente n o 57

padrão "QPL-13"	 a conferi.	 São Paulo, 15 de dezembro de 2005.

Supervisor de	 Finalização 4o	 Processo	 Legislativo,

JOSE cursTIND SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,

ÂNGELA ,FRDIN ANDREONI
Subsecre ri de Apoio Legislativo , Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

AS/krms
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•

LEI No	 lia DE jo DE oEtEtwo DE 2005

Revoga dispositivos da Lei no
13.525, de 28 de fevereiro de
2003, que dispõe sobre a
ordenação de anúncios na
paisagem do Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de dezembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ficam revogados o inciso IX do art. 70, o art. 35 e seu
parágrafo único, e o § 30 do art. 87, todos da Lei no 13.525, de 28 de fevereiro
de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de dezembro de 2005.

O Presidente,

JCSS/krms
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PCa

São Paulo, 16 de dezembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 6145, de 16/12/05,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

RECEBIDO	 Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 566/04, de autoria do Executivo.
SGM/ATL

1142.4
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o Publicado no DiARIO OFICIAL

de  24  i  102 /200r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo if 01	 	
de 200 ti  I	 )

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

(a) 	

KATHYA REGINA MOPffl , ire mr
~tente Parisiimiint

"

—
N°14.110, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005 --"1

(Projeto de Lei n° 566/)4, do Executivo)
Revoga dispositivos da Lei n°13.525, de'
28 de fevereiro de 2003, que dispõe,
sobre a ordenação de anúncios na pai-
sagem do Município de São Paulo, e dá
outras providências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Ficam revogados o inciso IX do art. 7°, o art. 35 e seu
parágrafo único, e o § 3° do art. 87, todos da Lei n°13.525, de
28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de
anúncios na paisagem do Município de São Paulo, e dá outras
providências.
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de de-

•zembro de 2005,452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de de-
zembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

,

COO 0233
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SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, .12/01/2006

(a.k0JaW
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supenisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo

....~.1~1~n~...v---

SUBS 
E- CRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerado com

Arquivado

Tr.
ê	 ts)

SGP-'35

SEGUE Juntado 	 	 nesta data, 	 	 documento 	 e papel para Informaçào, rubricado 	

sob tolha 	
• n•• • • NON •• n•• •• ••••••••••••

Em	 1 	1	

(a)
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